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PREFÁCIO
A Directiva N°04/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 relativa ao procedimento de adjudicação, execução e regulamentação dos contratos públicos e das delegações de serviço público na UEMOA e a Directiva N°05/2005/CM/UEMOA relativa ao controlo e regulação dos contratos públicos e das delegações de serviço público na UEMOA datada do mesmo dia, instauraram na ordem jurídica comunitária uma legislação de aquisição pública.

Esses textos estabelecem obrigações de transposição das ditas directivas para os Estados membros. 

Eles estabelecem igualmente obrigações à Comissão da UEMOA na análise de uma obrigação de assistência técnica aos Estados membros simultaneamente com a implementação desses textos comunitários na sua ordem jurídica nacional e uma obrigação de realização desse arsenal jurídico de aquisição pública através de textos de aplicações subsequentes.

Portanto, a Directiva N°04/2005 faz alusão muitas vezes, nomeadamente nos seus artigos 45 e 79, ao aparecimento de dossiers-tipo comunitários de aquisições que seriam elaborados pela Comissão da UEMOA à intenção dos Estados membros.
O presente Dossier Standard Regional de Aquisição (DSRA) para adjudicação de contratos públicos de produtos e/ou serviços correntes inscreve-se nesta óptica. 
Ele inspira-se principalmente nos documentos-tipo de concurso do Banco Mundial na matéria para os países de sistema de direito civil. Ele usa igualmente os modelos do Banco Africano de Desenvolvimento (BAD) e os princípios de boa governação económica nos quais se inspiram as directivas comunitárias de aquisição pública da UEMOA. Ele toma em consideração a existência na matéria de iniciativas de uniformização dos documentos de adjudicação dos contratos públicos nos países membros da UEMOA nomeadamente na República do Senegal e em Burquina Faso.

Esses princípios directores de elaboração dos DSRA da UEMOA permitem estar em ligação com os elaborados pelos Parceiros Técnicos e Financeiros da UEMOA e com os níveis internacionais em matéria de adjudicação de contratos públicos implementados pela comunidade internacional. Isso permite igualmente beneficiar da experiência de cerca de 50 anos junto desses PTF em matéria de elaboração de Dossier Standard de Concurso Público.

Essa uniformização dos dossiers de aquisição pública faz parte de uma preocupação de racionalização dos instrumentos de adjudicação dos contratos públicos garantes de uma eficiência acrescida dos procedimentos de aquisições.  
Essa eficiência da despesa pública foi um dos pontos focais dos trabalhos da Conferência de Paris de 28 de Fevereiro a 2 de Março de 2005 relativa à eficácia e à harmonização da Ajuda ao Desenvolvimento. A Declaração de Paris sobre a eficácia da Ajuda ao Desenvolvimento da qual resulta traça o processo de indicadores de desenvolvimento. A título desses indicadores, dois (2) estão directamente ligados à outorga de contratos, a saber : - o indicador 2 relativo à fiabilidade dos sistemas nacionais : «os países têm um sistema nacional de adjudicação de contratos públicos que adere às boas práticas geralmente aceites a nível internacional (i), ou têm um programa de reforma implementado para atingir essse objectivo (ii)» ; o indicador 5 relativo à utilização dos sistemas nacionais : «aumentar a percentagem da Ajuda que utiliza os sistemas nacionais nos países em desenvolvimento que têm um sistema nacional de adjudicação dos contratos que adere às boas práticas geralmente aceites (i) ou têm um programa de reforma implementado que visa atingir esse objectivo (ii)». 
A elaboração de DSRA em conformidade com os habitualmente aceites pela comunidade internacional permitirá certamente realizar esses dois indicadores de desenvolvimento específicos dos contratos públicos no espaço UEMOA.
Para simplificar a preparação dos Dossiers de Concurso para um contrato específico, o dossier standard de concurso reúne os artigos tipos, que não devem ser modificados, e que estão incluídos na Secção I, Instruções aos Candidatos, e na Secção V, Cadernos de Cláusulas Administrativas Gerais. As informações e os artigos específicos de cada contrato devem ser especificados na Secção II, Dados Particulares de Concurso (DPC); a Secção IV, Mapa das quantidades, Calendário de Entregas, Caderno de Especificações técnicas, Planos, Inspecção e Testes; a Secção V, Caderno de Cláusulas Administrativas Gerais; Secção VI, Caderno de Cláusulas Administrativas Particulares. São apresentados documentos modelo na Secção III, Formulários de Candidatura, e na Secção VII, Formulários de Contrato. Propõe-se, em anexo, Modelos de Anúncio de Concurso. 
As instruções gerais apresentadas a seguir devem ser respeitadas quando se utiliza o presente dossier standard. As notas da Secção VII, Formulários de Concurso, devem ser conservadas no Documento de Concurso final pois elas poderão ser úteis aos candidatos. 
a)
Os detalhes específicos, como o nome do «Dono da Obra» 
 ou da « Entidade outorgante » 
 e o endereço para onde as propostas devem ser enviadas devem figurar no Anúncio de Concurso, nos Dados Particulares do Concurso e no Caderno de Cláusulas Administrativas Particulares.  

b)
As eventuais modificações efectuadas nas Instruções aos Candidatos e no Caderno de Cláusulas Administrativas Gerais devem ser incluídas respectivamente nos Dados Particulares de Concurso e no Caderno de Cláusulas Administrativas Particulares.

c)
O Caderno de Cláusulas Administrativas Particulares inclui, a título de exemplo, disposições que o Dono de Obra deve redigir para cada contrato específico.

d)
Os modelos apresentados na Secção VII devem ser completados pelo Candidato ou Empreiteiro ; as notas de rodapé desses formulários devem ser conservadas no dossier final visto que elas contêm instruções à intenção do Candidato ou do Empreitieiro. 
e)
O dossier standard prevê a possibilidade de o Candidato apresentar na sua proposta variantes no quadro das disposições permitidas nas Instruções aos Candidatos e no Caderno de Especificações Técnicas. Contudo, recomenda-se que o Dono de Obra limite as variantes a aspectos bem específicos dos trabalhos ou das obras. Em todo o caso, as modalidades de implementação das variantes devem ser de conformidade com o artigo 59 da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 relativa ao procedimento de adjudicação, execução e regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviço público na UEMOA.
PRINCIPAIS ABREVIAÇÕES E ACRÓNIMOS
ACP :
 Anúncio de Concurso
CP:       Concurso Público
CPR :   Concurso Público Restrito
DCP :   Documento de Concurso Público
DPCP: Documentos Particulares de Concurso Público
CCP:    Código de Contratos públicos
IC :       Instruções aos Candidatos
Sumário 

O presente DSRA para a adjudicação de contratos públicos aplica-se aos procedimentos de adjudicação de contratos de bens e aos contratos de serviços correntes. Neste último caso, ele aplica-se mutatis mutandis.
 Este DSRA comporta as seguintes partes:
Documento de Concurso para outorga de contratos públicos de bens e/ou serviços correntes
PRIMEIRA PARTE –PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO
Secção I.
Instruções aos Candidatos (IC)

Esta Secção fornece aos candidatos as informações úteis para a preparação das suas candidaturas. Ela comporta também informações sobre a candidatura, a abertura das propostas e a avaliação das propostas, e sobre a adjudicação dos contratos. As disposições apresentadas nesta Secção I não devem ser modificadas. 
Secção II.
Dados particulares do concurso (DPC)

Esta Secção descreve as disposições relativas a cada adjudicação de contrato, que completam as informações ou condições apresentadas na Secção I, Instruções aos Candidatos. 

Secção III.
Formulários de candidatura
Esta Secção contém os modelos dos formulários a apresentar com a proposta : a carta de apresentação da proposta, a tabela de preços, a garantia da proposta e a autorização do fabricante. 

SEGUNDA PARTE – CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS CORRENTES 
SecçãoIV.
Mapa das quantidades, Calendário de entregas, Caderno de Especificações técnicas, Planos, Inspecções e Ensaios
Nesta Secção apresenta-se a lista dos Bens e/ou Serviços correntes, o calendário de entrega e de realização, os Cadernos de Especificações técnicas gerais e particulares, os planos de descrição dos Bens e/ou Serviços correntes que devem ser fornecidos, os Planos, Inspecções e Testes relativos a esses bens. 

TERCEIRA PARTE – CONTRATO
Secção V.
Caderno de Cláusulas administrativas gerais (CCAG)

Esta Secção contém as disposições gerais aplicáveis a todos os contratos. A formulação das cláusulas da presente Secção não deve ser modificada. 

Secção VI.
Caderno de Cláusulas administrativas particulares (CCAP) 

Esta Secção define as cláusulas destinadas a cada contrato, e modifica ou completa a Secção V, Caderno de cláusulas administrativas gerais.

Secção VII.
Formulários do Contrato
Esta Secção contém o formulário de Contrato, que, uma vez preenchido, incorpora eventuais correcções ou modificações à proposta aceite com modificações permitidas pelas Instruções aos candidatos, o Caderno de Cláusulas administrativas gerais, e o Caderno de cláusulas administrativas particulares. 

Os formulários de garantia de boa execução e de garantia de reembolso de adiantamento, se houver, só devem ser preenchidos pelo Candidato seleccionado após a obtenção e aprovação do Contrato (o titular). 

Anexo: Anúncio de concurso

Um tipo de « Anúncio de concurso » acompanha o documento de concurso para informação.

DOCUMENTO DE CONCURSO
emitido no dia: [Inserir a data]
para
FORNECIMENTO DE BENS
 ou para
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CORRENTES DE 
[Inserir a denominação dos bens ou serviços correntes] ______________________________

_______________________________

Concurso Nº: 
[Inserir o número do Concurso]
Entidade outorgante:

[Inserir o nome da EA]
Fonte de financiamento : _________

PRIMEIRA PARTE
Procedimentos de concurso
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	Secção I. Instruções aos candidatos (IC)

	
	A. Generalidades

	1. Objecto do Contrato
	1.1 Com o apoio do anúncio de concurso indicado nos Dados particulares do concurso (DPC), a Entidade outorgante, como especificado nos DPC, publica o presente Documento de concurso com vista à aquisição de Bens e/ou Serviços correntes especificados na Secção IV, Mapa das quantidades, Calendário de entregas, Caderno de Especificações técnicas, planos, inspecções e ensaios. O nome, número de identificação e o número de lotes objecto do concurso são apresentados nos DPC.

	
	1.2 Vocabulário das aquisições públicas
[Artigo 1º da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA de 09/12/2005]

Arrendamento:

Contrato, através do qual, a Entidade outorgante confia a exploração de obras que adquiriu anteriormente ao arrendatário para assegurar o fornecimento de um serviço público, sem que este último assuma os investimentos iniciais.  
Adjudicatário: 

Candidato cuja proposta foi seleccionada antes da aprovação do contrato.

Entidade outorgante :

Pessoa colectiva de direito público ou de direito privado referida nos artigos [Indique os artigos do Código dos contratos públicos em matéria de aplicação orgânica da regulamentação nacional dos contratos públicos], signatária de um contrato público, tal como definido no presente artigo.

Autoridade co-contratante:
Entidade outorgante acima definida, co-contratante de um contrato de delegação de serviço público. 
Candidato:

Pessoa singular ou colectiva que manifesta interese em participar ou que é seleccionada por uma Entidade outorgante para participar num processo de contratação.

Candidatura:

Acto através do qual o candidato manifesta interesse em concorrer, sem que esse acto constitua um vínculo nem lhe imponha obrigações vis-à-vis da Entidade outorgante.
Concessão de serviço público:
Modo de gestão de um serviço público através do qual um operador privado ou público, o concessionário, é seleccionado de acordo com as disposições da regulamentação nacional. Ele caracteriza-se pelo modo de remuneração do operador a quem se reconhece o direito de explorar a obra a título oneroso durante um determinado período.

Representante:
Pessoa colectiva de direito privado ou de direito público signatário de um contrato de delegação de serviço público e à qual a autoridade co-contratante confia, de acordo com as disposições da regulamentação nacional, a exploração de um serviço público com ou sem prestações adicionais.

Delegação de serviço público:
Contrato através do qual uma das pessoas colectivas de direito público ou de direito privado referidas nos artigos [Indique os artigos do Código dos contratos públicos em matéria de aplicação orgânica da regulamentação nacional dos contratos públicos] delega a gestão de um serviço público da sua competência a um representante cuja remuneração se encontra ligada ou substancialmente assegurada pelos resultados da exploração do serviço. As delegações de serviços públicos incluem as administrações interessadas, os arrendamentos, (a operação da rede) bem como as concessões de serviço público, quer incluam ou não a execução de uma obra.
Escrito:

O termo « por escrito » significa comunicado sob forma escrita com aviso de recepção.
Empresa comunitária:
Empresa cuja sede social se situa num Estado membro da UEMOA.

Dia :

O termo « dia » designa um dia do calendário, a menos que seja especificado que não se trata de dias úteis.
Dono da Obra:

Pessoa colectiva de direito público ou de direito privado referida nos artigos [Indique os artigos do Código dos contratos públicos em matéria de aplicação orgânica da regulamentação nacional dos contratos públicos] que é o proprietário final da obra ou do equipamento técnico, objecto do contrato.

Delegado do Dono da obra:

Pessoa colectiva de direito público ou de direito privado que é o representante do dono de obra na execução das suas missões.

Contrato público: 

Contrato escrito assinado a título oneroso por uma Entidade outorgante para responder às suas necessidades em matéria de obras, bens ou serviços.
Contrato público de obras: Contrato que tem por objecto tanto a execução, como conjuntamente, concepção e execução de obras ou obra.

Contrato público de fornecimento de bens :

Contrato que tem como objecto a compra, arrendamento, aluguer ou aluguer-venda com ou sem opção de compra de bens de qualquer natureza, incluindo matérias-primas, produtos, equipamentos e objectos sólidos, líquidos ou gasosos, bem como serviços acessórios ligados ao fornecimento desses bens.

Contrato público de serviços: 

Contrato que não se trata de um contrato de obras nem de um contrato de fornecimento de bens. Ele inclui igualmente o contrato de prestações intelectuais, isto é, contrato de serviços cujo elemento predominante não é fisicamente quantificável e/ou o impacto sobre o resultado final não é fisicamente quantificável.
Contrato público de tipo misto:

Contrato resultante de uma das três categorias acima referidas que pode comportar, a título complementar, elementos resultantes de uma outra categoria. Os procedimentos de adjudicação e de execução dos contratos públicos deverão ter em conta as especificidades aplicáveis para cada tipo de aquisição.
Meio electrónico:

Meio que utiliza equipamentos electrónicos de tratamento (incluindo a compressão numérica) e de armazenamento de dados, utilizando a difusão, o encaminhamento e a recepção por fios, rádio, meios ópticos e outros meios electromagnéticos.

Proposta:
Conjunto de elementos técnicos e financeiros incluídos no documento de candidatura.

Organismo de direito público :

O organismo,
a) criado para satisfazer especificamente necessidades de interesse geral que não tenha um carácter industrial ou comercial;
b) dotado de personalidade jurídica, e 
c) cuja actividade é financiada pelo Estado, pelas colectividades territoriais ou por outros organismos de direito público, ou que a sua gestão esteja sujeita ao controlo destes últimos, ou que o órgão de administração, direcção ou supervisão seja composto por membros cuja maioria são designados pelo Estado, pelas colectividades territoriais ou por outros organismos de direito público.
Obra:
Resultado de um conjunto de obras de construção ou de engenharia civil destinado a exercer uma função económica ou técnica. Ela pode incluir nomeadamente operações de construção, reconstrução, demolição, reparação ou renovação, como preparação de estaleiro, obras de terraplenagem, edificação, construção, instalação de equipamentos ou materiais, decoração e finalização, bem como serviços adicionais, se o valor desses serviços não ultrapassar o valor dessas obras.
Pessoa responsável do contrato:
Representante devidamente mandatado pela Entidade outorgante para o representar na adjudicação e na execução do contrato. 

Administração interessada:
Contrato através do qual a Entidade outorgante financia o estabelecimento de um serviço, confiando a sua gestão a uma pessoa privada ou pública remunerada pela Entidade outorgante embora com interesse nos resultados das economias realizadas, ganhos de produtividade ou melhoria da qualidade do serviço.

Proponente:
Pessoa singular ou colectiva que participa num concurso submetendo um acto de compromisso e os elementos constitutivos da sua proposta.

Candidatura:
Acto de compromisso escrito nos termos do qual um candidato apresenta as suas condições e se compromete a respeitar os cadernos de encargos aplicáveis. 
Titular: 

Pessoa singular ou colectiva beneficiária, cujo contrato assinado com a Entidade outorgante, de acordo com a regulamentação nacional dos conratos públicos, foi aprovado.



	2. Origem dos fundos
	2.1 A origem dos fundos orçados para o financiamento do Contrato objecto do presente concurso é indicada nos DPC.


	3. Sanção das infracções cometidas
pelos candidatos ou titulares de contratos públicos
	3.1 [Inserir o nome do Estado membro da UEMOA] exige da parte dos candidatos, proponentes e titulares dos seus contratos públicos, que respeitem as regras mais estritas de ética profissional durante a adjudicação e a execução desses contratos. O « Comité de Resolução de Litígios da Entidade de Regulação dos Contratos Públicos e das delegações de serviço público (ARCP) » 
 pode decretar sanções relativamente aos candidatos, proponentes e titulares dos contratos no caso de constatação de infracções às regras de adjudicação de contratos públicos cometidas pelos candidatos. A lista das sanções apresentada a seguir não é exaustiva, contudo, os Estados membros devem velar para que ela não seja substancionalmente contrária às sanções previstas no artigo 08 da Directiva N°05/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 em matéria de controlo e regulação dos contratos públicos e das delegações de serviço público. É passível de tais sanções o candidato, proponente, beneficiário ou titular que :
a) tenha concedido ou prometido conceder a qualquer pessoa que intervenha, a qualquer título, no procedimento de adjudicação do contrato, uma vantagem ilegal, pecuniária ou outra, directamente ou por intermediários, com vista à obtenção do contrato; 
b) tenha recorrido a práticas de conivência entre candidatos a fim de estabelecer preços de níveis artificiais e não competitivos e privar a Entidade outorgante de vantagens de uma concorrência livre e aberta;

c) tenha exercido influência no modo de adjudicação do contrato ou na definição das prestações de maneira a beneficiar de uma vantagem ilegal ; 
d) tenha fornecido deliberadamente na sua proposta informações ou declarações falsas, erróneas ou confidenciais susceptíveis de influenciar o resultado do processo de adjudicação;

e) tenha estabelecido pedidos de pagamento que não correspondam às prestações efectivamente fornecidas; 

f) tenha beneficiado de práticas de partilha ou qualquer outra prática com vista a influenciar, no plano técnico, o conteúdo do concurso público ;

g) tenha recorrido à sobrefacturação e/ou falsa facturação ;

h) tenha procedido a práticas de corrupção de qualquer forma, com intenção de influenciar a avaliação das propostas ou as decisões de adjudicação, incluindo proposta de qualquer pagamento ou vantagem ilegal ;

i) tenha sido reconhecido culpado de incumprimento das suas obrigações contratuais durante a execução de contratos anteriores na sequência de uma decisão de uma jurisdição nacional tornada definitiva ;


	
	3.2 As infracções cometidas são constatadas pelo Comité de Resolução dos Litígios que diligencia todas as investigações necessárias e consulta a todas as autoridades competentes. Sem prejuízo de processos penais e de acções em reparação do prejuízo sofrido pela Entidade outorgante as seguintes sanções podem ser pronunciadas e, consoante o caso, de maneira cumulativa:
a) Confiscação das garantias constituídas pelo transgressor no quadro dos processos de adjudicação de contratos públicos nos quais participou;
b) Exclusão do direito de concorrer para a obtenção de contratos públicos e de delegações de serviço público por um determinado período, em função da gravidade da infracção cometida. A duração da exclusão não deve ser superior a um total de cinco (5) anos civis. Essas sanções devem ser aplicadas de acordo com o artigo 08 da Directiva N°05/2005/CM/UEMOA.

Em caso de cumplicidade estabelecida pelo Comité de Resolução de Litígios, essas sanções podem ser extensivas a qualquer empresa faltosa que possua a maioria do capital da empresa.

Quando as infracções cometidas ocorrem depois da adjudicação de um contrato, a sanção proferida pode eventualmente conduzir à rescisão de um contrato em curso ou da substituição de uma outra empresa com riscos e perigos do transgressor sanccionado.

O infractor dispõe de recurso perante os tribunais de ordem administrativa contra decisões do Comité de Resolução de Litígios. Esse recurso não é passível de suspensão.


	4. Condições de participação nos contratos públicos
	4.1 Se o presente concuso for precedido de um anúncio de pré-qualificação, de acordo com as informações dos DPC, apenas os candidatos notificados pré-qualificados são autorizados a condidatarem-se ; caso contrário, os candidatos devem reunir as condições de qualificação em aplicação da Cláusula 5 abaixo mencionada. Os candidatos podem ser pessoas singulares, pessoas colectivas ou qualquer combinação entre as duas, com vontade formal de assinar um contrato de agrupamento ou que tenham assinado tal contrato de agrupamento. O agrupamento pode ser conjunto ou solidário. Todavia, em caso de agrupamento, salvo estipulação contrária nos DPC ou no contrato de agrupamento, todas as partes membros são solidariamente responsáveis. Os candidatos devem fornecer qualquer documento que a Entidade outorgante razoavelmente exigir, que os mesmos continuam autorizados a concorrer. Contudo, a implementação das regras relativas aos agrupamentos deve ser de conformidade com o artigo 25 da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA.

	
	4.2 Não são autorizados a concorrer as pessoas singulares ou colectivas:
a) que se encontram em estado de falência pessoal, cessação de actividades, liquidação ou correcção judiciária ; as disposições acima referidas não se aplicam às pessoas colectivas em situação de punição judiciária autorizadas a prosseguir as suas actividades por uma decisão definitiva de justiça ;

b) que são objecto de um processo de declaração de falência pessoal, liquidação ou correcção judiciária a menos que tenham sido autorizadas a prosseguir a sua actividade por uma decisão de justiça ;

c) que tenham sido reconhecidas culpadas de infracções à regulamentação dos contratos públicos ou que tenham sido excluídas dos processos de adjudicação de contrato, fiscal ou social, ou por uma decisão da Autoridade de Regulação dos Contratos Públicos e de delegações de serviço público (ARCP) ;

d) as pessoas que não tenham as suas obrigações regularizadas  em matéria ministrativa, fiscal e social. [Os Estados membros adoptam a presente alínea em função das peças administrativas exigidas pelas suas regulamentações nacionais dos contratos públicos em matéria de peças administrativas a produzir com vista à participação nos procedimentos de adjudicação dos contratos de aquisição pública. A natureza dessas peças não deve ter como objectivo ou efeito restringir o âmbito da concorrência].

As disposições acima referidas são igualmente aplicáveis aos membros de agrupamento e aos subempreiteiros [NB : De acordo com o artigo 26 da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA, apenas as sub-empreitadas de contratos de obras, serviços e prestações intelectuais são autorizadas à excepção das sub-empreitadas de materiais].



	  
	Um candidato não pode se encontrar em situação de conflito de interesse. Qualquer candidato que se encontrar numa situação de conflito de interesse será desqualificado. Um candidato (incluindo todos os membros de um agrupamento de empresas e todos os subempreiteiros do candidato) será considerado como se estivesse em situação de conflito de interesse, se:
a) estiver associado no passado, a uma empresa (ou a uma filial dessa empresa) que forneceu serviços de consultoria para a concepção, preparação das prescrições técnicas e outros documentos utilizados no quadro dos contratos adjudicados a título do presente concurso; ou
b) apresentar mais do que uma proposta no quadro do presente concurso, à excepção das propostas variantes autorizadas segundo a cláusula 13 das IC, se for o caso ; contudo, isto não constitui obstáculo à participação de subempreiteiros em mais de uma proposta. Um candidato que apresentar várias propostas ou que participar em várias propostas (à excepção das variantes apresentadas em virtude da Cláusula 13 das IC) poderá conduzir à desqualificação de todas as propostas em que tenha participado ; ou   
c) se estiver associado a uma forma ou entidade que a Entidade outorgante recrutou, ou preveja recrutar, para participar no controlo de obras no quadro do Contrato.

d) as empresas nas quais os membros da Entidade outorgante, o pessoal da Direcção Geral dos Concursos Públicos, o pessoal da Autoridade de Regulação dos Contratos Públicos, do Serviço de Adjudicação dos Contratos Públicos, da Pessoa Responsável do Contrato ou dos membros das Comissões de Adjudicação de Contratos públicos (CAC) que possuam interesses financeiros ou pessoais de natureza a comprometer a transparência dos processos de adjudicação dos contratos públicos.


	5. Qualificação dos candidatos
	5.1 Os candidatos devem reunir as condições de qualificação, em termos de meios, produtos, humanos e financeiros, ou de experiência adquirida na realização de prestações similares àquela que constitui objecto do contrato, de conformidade com as informações dos DPC. As Condições de qualificação devem ser estabelecidas de acordo com os artigos [Indicar os artigos da regulamentação nacional dos contratos públicos] do Código dos Contratos Públicos.  
5.2 A justificação das capacidades técnicas dos candidatos e proponentes é definida no Documento Standard dos Concursos Públicos em virtude da legislação do seu país de base fixa ou de estabelecimento estável. Estas duas últimas noções são concebidas de acordo com o artigo 1º da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA. 

5.3 As exigências de capacidades técnicas necessárias devem ser de conformidade com o objecto e as características do contrato. 

5.4 A justificação de capacidade económica e financeira do candidato consiste nas seguintes referências: Declarações apropriadas de bancos ou organismos financeiros habilitados, se for o caso, a prova de um seguro de riscos profissionais ;
5.5 A apresentação de demonstrações financeiras ou de extractos de demonstrações financeiras certificados por um perito contabilístico autorizado;
5.6 Uma declaração relativa ao volume de negócios global e, se for o caso, o volume de negócios do domínio de actividade objecto do contrato ou da delegação, para, no máximo, três (3) exercícios em função da data de criação da empresa ou de início de actividade do proponente, desde que as informações sobre esses volumes de negócio sejam disponíveis.


	 
	B. Conteúdo do Documento de concurso

	6. Secções do Documento de concurso
	6.1 O Documento de concurso é constituído pelas partes 1, 2 e 3, que incluem todas as secções cuja lista se apresenta a seguir. O documento deve ser lido conjuntamente com qualquer emenda eventual, emitida de acordo com a cláusula 8 das IC. 

	
	
PRIMEIRA PARTE : Procedimentos de concurso
· Secção I. Instruções aos candidatos (IC)

· Secção II. Dados particulares do concurso (DPC)

· Secção III. Formulários de candidatura
SEGUNDA PARTE : Condições de Fornecimento de bens
· Secção IV. Mapa das quantidades, Calendário de entregas, Caderno de Especificações técnicas, Planos e Inspecções e Testes
TERCEIRA PARTE : Concurso
· Secção V. Caderno de Cláusulas administrativas gerais (CCAG)

· Secção VI. Caderno de Cláusulas administrativas particulares (CCAP)

· Secção VII. Formulários de Concurso

	
	6.2 O anúncio de concurso pela Entidade outorgante não faz parte do Documento de concurso.

6.3 A Entidade outorgante não é considerada responsável pela integridade do Documento de concurso e das suas emendas, se os mesmos não forem obtidos directamente dela. 

6.4 O Candidato deve examinar o conjunto das instruções, formulários, condições e prescriçõs técnicas apresentados no Documento de concurso. Cabe-lhe fornecer todas as informações e documentos solicitados no Documento de concurso. Qualquer omissão nesse sentido pode causar a rejeição da sua proposta.

	7. Esclarecimentos contidos no Documento de concurso 
	7.1 Um eventual candidato que desejar obter esclarecimentos sobre os documentos deverá contactar por escrito a Entidade outorgante ao endereço indicado nos DPC. A Entidade outorgante responderá por escrito a qualquer pedido de esclarecimento recebido o mais tardar catorze (14) dias úteis antes da data limite de depósito das propostas. Ela enviará uma cópia da sua resposta (indicando a questão apresentada sem contudo indicar a identificação do autor) a todos os candidatos que teriam obtido o Documento de concurso directamente dele. Se a Entidade outorgante julgar necessário modificar o Documento de concurso na sequência dos pedidos de esclarecimentos, deverá fazê-lo de acordo com o procedimento estipulado na cláusula 8, alínea 23.2 das IC. 

	8. Modificações efectuadas no Documento de concurso 
	8.1 A Entidade outorgante pode sete (07) dias o mais tardar, antes da data limite de entrega das propostas, modificar o Documento de concurso através da publicação da referida emenda. 

8.2 Qualquer emenda publicada será considerada como parte integrante do Documento de concurso e será comunicada por escrito a todos quantos obtiveram o Documento de concurso directamente da Entidade outorgante. 

8.3 A fim de deixar um prazo razoável aos candidatos para analisarem a emenda na preparação das suas propostas, a Entidade outorgante pode, se assim o entender, prolongar a data limite de entrega das propostas de acordo com a alínea 23.2 das IC. 

	
	C. Preparação das propostas

	9. Custos de candidatura 
	9.1 O candidato acarretará todos os custos ligados à preparação e à apresentação da sua proposta, e a Entidade outorgante não é, em nenhum caso, responsável por esses custos, nem deve pagá-los, quaisquer que sejam o desenrolar e o resultado do processo de concurso.

	10. Língua da proposta
	10.1 A proposta, bem como qualquer correspondência e todos os documentos relativos à candidatura, trocados entre o Candidato e a Entidade outorgante serão redigidos na [Completar com a língua oficial do Estado membro]. Os documentos adicionais e os impressos fornecidos pelo Candidato no quadro da candidatura podem ser redigidos numa outra língua desde que sejam acompanhados de uma tradução na língua [Completar com a língua oficial do Estado membro], na qual, para efeitos de interpretação da proposta, a dita tradução prevalecerá.

	11. Documentos constitutivos da proposta
	11.1
A proposta será constituída dos seguintes documentos :

a) A carta de apresentação da proposta e as tabelas dos preços aplicáveis, preenchidas de conformidade com as disposições das cláusulas 12, 14, et 15 das IC;
b) a garantia da proposta estabelecida de coformidade com as disposições da cláusula 20 das IC;

	
	c) a confirmação escrita que habilita o signatário da proposta a comprometer o Candidato, de conformidade com as disposições da cláusula 21.2 das IC ; 

d) os documentos que certificam, de acordo com as disposições da cláusula 16 das IC, que o Candidato é autorizado a concorrer, incluindo o Formulário de Informações do Candidato, e se necessáro, os Formuláros de Informações sobre os membros do agrupamento;

	
	e) os documentos que certificam, de conformidade com as disposições das cláusulas 18 e 30 das IC, que os Bens e Serviços correntes são de conformidade com as exigências do Documento de Concurso ; 

f) os documentos que certificam, de conformidade com a cláusula 19 das IC, que o Candidato possui qualificações necessárias para executar o Contrato, se a sua proposta for aceite; e 
g) qualquer outro documento estipulado nos DPC.

	12. Carta de apresentação da proposta e relação de preços  
	12.1 O Candidato apresentará a sua proposta juntamente com o formulário preenchido que lhe foi fornecido na Secção III, Formulários de candidatura, sem qualquer modificação no acto da sua apresentação, e nenhum outro formato será aceite. Todas as rúbricas devem ser preenchidas de maneira a fornecer as informações requeridas.

	
	12.2 O Candidato fornecerá as tabelas de preço para os Bens e Serviços correntes, com a ajuda dos formulários apropriados apresentados na Secção III, Formulários de Candidatura.  

	13. Variantes
	13.1
Salvo indicação contrária nos DPC, as variantes não são tomadas em consideração.

	14. Preço da proposta e desconto
	14.1
Os preços e desconto indicados pelo Candidato no formulário de candidatura e os descontos de preço serão de acordo com as disposições apresentadas a seguir. 

14.2
Todos os lotes e artigos apresentados na lista dos Bens e Serviços correntes deverão ser enumerados e o preço indicado separadamente nas tabelas de preços. 

	
	14.3
O preço a indicar na carta de apresentação da proposta será o preço total da proposta. 

	
	14.4
O Candidato indicará qualquer desconto incondicional e o método de aplicação do referido desconto na carta de apresentação da proposta. 

	
	14.5
Os termos « EXW, CIF, CIP, DDP » e outros termos análogos serão regidos pelas regras prescritas na última edição de Incoterms publicada pela Câmara de Comércio internacional na data do concurso. 

	
	14.6
Os preços serão indicados como prescrito em cada uma das tabelas de preços fornecidas na Secção III, Formulários de candidatura. Os preços propostos nos formulários de tabelas de preços para os Bens e/ou Serviços correntes, serão apresentados da seguinte maneira, salvo estipulação contrária contida nos DPC:

a) Para os Bens : o preço dos bens EDP Entregue com Taxas Pagas (lugar de destino acordado especificado nos DPC) incluindo todos os direitos alfandegários, taxas sobre vendas ou outras já pagas ou a pagar;  
b) Para os Serviços correntes, quando tais Serviços prescritos na Secção V : preço de cada entrega, Caderno de Especificações técnicas, planos, inspecções e ensaios : o preço de cada elemento que constitua parte dos Serviços correntes (taxas aplicáveis incluídas). 

	
	14.7 Para os contratos cujo prazo de execução seja inferior a 12 meses, os preços propostos pelo candidato devem ser fixos durante toda a duração de execução do Contrato pelo Candidato e não poderão variar de nenhuma maneira, salvo estipulação contrária especificada nos DPC. 

Para os contratos cujo prazo de execução seja superior a 12 meses, o preço deve ser sujeito à revisão de acordo com o artigo 84 do Código dos contratos públicos. Ele pode, por conseguinte, ser modificado durante a execução das prestações nas condições de revisão expressamente previstas pelo contrato em virtude de uma cláusula de revisão do preço estipulado nos CCAP e no contrato por aplicação dos índices de preço oficiais nacionais e, se for o caso, estrangeiros.

Uma proposta associada a uma cláusula de revisão de preços será considerada não conforme e ser excluída, em aplicação da cláusula 30 das IC.

	
	14.8 O valor de um contrato com preço fixo é passivel de ser actualizado para ter em conta as variações dos custos entre a data limite inicial de validade das propostas e a data de início de execução do contrato, aplicando ao valor de origem da proposta a fórmula de actualização estipulada pelo CCAP.

	
	14.9 A clásula 1.1 pode prever que o concurso seja lançado para um só contrato (lote) ou por um grupo de contratos (lotes). Salvo indicação contrária nos DPC, os preços indicados deverão coresponder à totalidade dos artigos de cada lote, e à totalidade da quantidade indicada para cada artigo. Os Candidatos que desejarem propor uma redução de preço no caso de atribuição de mais de um contrato, especificarão as reduções aplicáveis a cada grupo de lotes ou a cada contrato do grupo de lotes. As reduções de preço ou descontos acordados serão propostos de acordo com a alínea 14.4, desde que as propostas para todos os lotes sejam apresentadas e abertas ao mesmo tempo. 

	15. Moeda da proposta
	15.1 Os preços serão indicados em FCFA, salvo estipulação contrária indicada nos DPC.

15.2 O adjudicatário poderá ser obrigado a submeter uma decomposição dos preços globais ou, se for o caso, preços unitários detalhados de acordo com as disposições corrrespondentes do CCAG.

	16. Documentos que certificam que o candidato é qualificado para concorrer 
	16.1 Para estabelecer que é qualificado para concorrer em aplicação das disposições da cláusula 4 das IC, o Candidato deverá preencher a carta de apresentação da proposta (Secção III, Formulários modelo de apresentação da proposta).  

	17. Documentos que certificam a conformidade dos bens e/ou serviços correntes com o Documento de concurso 
	17.1 Para estabelecer a coformidade dos Bens e/ou Serviços correntes com o Documento de Concurso, o Candidato fornecerá no quadro da sua proposta provas escritas de que os bens correspondem às prescrições técnias e normas especificadas na Secção IV.

17.2 As provas podem revestir a forma de prospectos, desenhos ou dados e incluirão uma descrição detalhada das principais características técnicas e de desempenho dos Bens e/ou Serviços correntes, demonstrando que os mesmos correspondem adequadamente às especificações e, se necessário, uma lista das divergências e reservas em relação às disposições da Secção IV. 
17.3 O Candidato fornecerá igualmente uma lista com todos os detalhes, incluindo fontes de financiamento e preços correntes dos equipamentos disponíveis e preços correntes de peças sobressalentes, instrumentos especiais, etc., necessários ao funcionamento correcto e contínuo dos equipamentos desde o início da sua utilização pela Entidade outorgante e durante o período estipulado nos DPC.
17.4 As normas que se aplicam aos modos de execução, processos de fabricação, equipamentos e materiais, bem como as referências a nomes de marca ou a números de catálogo especificados pela Entidade outorgante apenas são mencionados a título indicativo e não têm um carácter restritivo. O Candidato pode substituí-los por outras normas de qualidade, nomes de marca e/ou outros números de catálogo, desde que essas normas, marcas e números assim substituídos sejam substancialmente equivalentes ou superiores às prescrições técnicas e satisfaçam a Autoridade contractante.

	18. Documentos que certificam qualificações do Candidato
	18.1 Os documentos que o Candidato fornecerá para demonstrar que ele possui as qualificações exigidas para executar o Contrato se a sua proposta for aceite, estabelecerá, desde que satisfaça a Entidade outorgante, que : 

a) 
se for exigido pelos DPC, o Candidato que não fabrica ou não produz os Bens que ele propõe, submeterá uma Autorização do Fabricante, utilizando para o efeito o formulário tipo incluído na Secção III, para certificar que ele foi devidamente autorizado pelo fabricante ou pelo produtor dos bens para fornecer este últimos ao [Estado membro da UEMOA]; 

b) 
se for exigido pelos DPC, no caso de ele não se encontrar presente no [Estado membro da UEMOA], o Candidato é ou será (se a sua proposta for aceite) representado por um agente equipado e capaz de cumprir as obrigações contratuais do Adjudicatário em matéria de especificações técnicas, de manutenção, de reparações e fornecimento de peças acessórias.

c) 
o Candidato reúne os critérios de qualificação especificados na Cláusula 5 das IC. 

	19. Período de validade das propostas
	19.1
As propostas mantêm-se válidas durante o período especificado nos DPC depois da data limite de submissão fixada pela Entidade outorgante. Uma proposta válida por um curto período será considerada não conforme e rejeitada pela Entidade outorgante.

	
	19.2
Excepcionalmente, antes da expiração do período de validade das propostas, a Entidade outorgante pode pedir aos candidatos para prorrogarem a duração de validade das suas propostas. O pedido e as respostas serão formulados por escrito. A validade da garantia de submissão será prolongada por uma duração correspondente. Um candidato pode não aceitar prolongar a validade da sua proposta sem perder a sua garantia. Um candidato que aceita essa prorrogação não será obrigado a modificar a sua proposta, nem serautorizado a fazê-lo, sob reserva das disposições da alínea 14.8 das IC. 

	20. Garantia de submissão
	20.1 O Candidato fornecerá uma garantia de proposta como parte integrante da sua proposta, como especificado nos DPC. 

	
	20.2  A garantia de proposta será expressa em FFA ou numa moeda livremente convertível num montante especificado nos DPC e deverá :

a) à escolha do Candidato, ser numa das seguintes formas : uma carta de crédito irrevogável, uma garantia bancária proveniente de uma instituição bancária, ou uma garantia emitida por uma companhia de seguros;

b) provenir de uma instituição de boa reputação à escolha do Candidato  Se a instituição de emissão da garantia de seguro for uma instituição estrangeira, ela deverá ter uma instituição financeira correspondente situada no Espaço UEMOA;

c) ser de acordo com o formulário de garantia de proposta apresentado na Secção III, ou com um outro modelo aprovado pela Entidade outorgante antes do depósito da proposta ; 

d) ser pagável imediatamente, mediante pedido escrito formulado pela Entidade outorgante no caso de invocação das condições enumeradas na alínea 20.5 das IC ;

e) ser submetida sob a forma de um documento original e não de uma cópia;

f) manter-se válida durante vinte e oito (28) dias depois da expiração do período de validade da proposta, incluindo o período de prorrogação da validade da proposta segundo as disposições da alínea 19.2 das IC.

	
	20.3 Qualquer proposta não acompanhada de uma garantia de proposta, segundo as disposições da alínea 20.1 das IC, será rejeitada pela Entidade outorgante por inconformidade.

	
	20.4 As garantias de proposta dos candidatos não seleccionados ser-lhes-ão devolvidas o mais rapidamente possível após a Entidade outorgante ter tomado a decisão de adjudicação.

	
	20.5 A garantia de submissão pode ser retida:

a) se o Candidato retirar a sua proposta durante o período de validade especificado na carta de apresentação da sua proposta, sem prejuízo do disposto na alínea 19.2 das IC; ou 
b) tratando-se do Candidato seleccionado, se este último :

i) não cumprir as suas obrigações de assinar o Contrato nos termos da cláusula 42 das IC ; 

ii) não cumprir a sua obrigação de fornecer a garantia de execução ao abrigo da cláusula 43 das IC ;

20.6  A garantia de proposta de um grupo de empresas deve ser em nome do grupo que apresentar a proposta. Se um grupo não foi formalmente constituído no momento da apresentação da proposta, a garantia de proposta deve estar em nome de todos os futuros membros do grupo.

	21. Forma e assinatura da proposta
	21.1  O Candidato deverá preparar um original dos documentos que compõem a proposta conforme descrito na cláusula 11 das IC, indicando claramente a menção « ORIGINAL ». Além disso, ele submeterá o número de cópias da proposta indicado nos DPC, mencionando claramente nesses exemplares « CÓPIA ». Em caso de diferenças entre as cópias, o original fará fé. 

	
	21.2  O original e todas as cópias da proposta serão dactilografados ou escritos com tinta indelével ; eles serão assinados por uma pessoa devidamente habilitado a assinar em nome do Candidato. Esta habilitação consisterá numa confirmação escrita que será anexa ao Formulário de informações sobre o Candidato que faz parte da Secção III. O nome e o título de cada pessoa signatária da habilitação deverão ser dactilografados ou impressos na assinatura. Uma mesma pessoa não pode representar mais do que um candidado para o mesmo contrato. Todas as páginas da proposta, à excepção das publicações não modificadas, serão rubricadas pela pessoa signatária da proposta.

	
	21.3  Qualquer aditamento entre as linhas, rasura ou suplemento, para ser válido, deverá ser assinado ou rubricado pela pessoa signatária da proposta.

	
	D. Entrega das Propostas e Abertura dos envelopes

	22. Carimbagem e marcação das propostas 
	22.1 As propostas podem ser submetidas por correio ou depositadas pessoalmente. O Candidato deverá colocar o original da sua proposta e cada uma das suas cópias, incluindo as variantes eventualmente autorizadas em aplicação da cláusula 13 das IC, em envelopes separados e carimbados, contendo a menção « ORIGINAL » ou « CÓPIA », consoante o caso. Todos esses envelopes serão colocados num mesmo envelope exterior carimbado.

	
	22.2 Os envelopes, interior e exterior, deverão:

a) comportar o nome e endereço do Candidato ;

b) serem dirigidos ao endereço da Entidade outorgante de acordo com a alínea 23.1 das IC ;

c) comportar a identificação do concurso indicado na alínea 1.1 das IC, e qualquer outra identificação indicada nos DPC ;

d) comportar a menção « não abir antes da data e hora fixadas para abertura dos envelopes » em aplicação da alínea 26.1 das IC.


Se os envelopes não estiverem carimbados e marcados como estipulado, a Entidade outorgante não será responsável se a proposta se extraviou ou se foi aberta prematuramente.

	23. Data e hora limita de entrega das propostas 
	23.1 As propostas devem ser recebidas pela Entidade outorgante no endereço indicado nos DPC e o mais tardar na data e hora especificadas nos referidos DPC. 

23.2 A Entidade outorgante pode, se achar necessário, adiar a data limite de entrega das propostas modificando o Documento de concurso em aplicação da cláusula 8 das IC, nesse caso, todos os direitos e obrigações da Entidade outorgante e dos candidatos regidos pela data limite anterior serão regidos pela nova data limite.

	24. Propostas fora de prazo
	24.1 A Entidade outorgante não examinará qualquer proposta depois da expiração do prazo de entrega das propostas, de acordo com a cláusula 23 das IC. Qualquer proposta recebida pela Entidade outorgante depois da data e hora limites de depósito das propostas será declarada fora de prazo, afastada e devolvida ao Candidato sem ser aberta.

	25. Retirada, substituição e modificação das propostas 
	25.1 Um candidato pode retirar, substituir ou modificar a sua proposta depois de tê-la depositado, por via de notificação escrita de acordo com a cláusula 22 das IC, devidamente assinada por um representante habilitado, acompanhado de uma cópia da habilitação (poder) em aplicação da alínea 21.2 das IC (salvo em casos de notificações de retirada para as quais não são necessárias cópias). A modificação ou proposta de substituição correspondente deve ser anexa à notificação escrita. Todas as notificações devem ser :

a) entregues em aplicação das cláusulas 21 e 22 das IC (salvo quando se trata de notificações de retirada que não necessitam de cópias). Além disso, os envelopes devem conter claramente, consoante o caso, a menção « RETIRADA », « PROPOSTA DE SUBSTITUIÇÃO » ou « MODIFICAÇÃO » ; e 

b) recebidas pela Entidade outorgante antes da data e hora limites de entrega das propostas de acordo com a cláusula 23 das IC.

	
	25.2 As propostas cujos candidatos solicitam a retirada em aplicação da alínea 26.1 ser-lhes-ão devolvidas sem serem abertas.

	
	25.3 Nenhuma proposta pode ser retirada, substituída ou modificada entre a data e hora limites de depósito das propostas e a data de expiração da validade especificada no formulário pelo Candidato no formulário de proposta, ou de expiração de qualquer período de prorrogação. 

	26. Abertura dos envelopes 
	26.1 A Comissão dos Concursos da Entidade outorgante procederá à abertura dos envelopes publicamente na data, hora e endereço idicados nos DPC. Será solicitado aos representantes dos candidatos presentes para assinarem uma lista confirmando a sua presença.

	
	26.2 Numa primeira etapa, os envelopes marcados « RETIRADO » serão abertos e o seu conteúdo anunciado em voz alta, enquanto o envelope contendo a proposta correspondente será devolvido ao Candidato sem ser aberto. Se o envelope marcado « RETIRADO » não conter o poder que confirme que a assinatura é a de uma pessoa autorizada para representar o Candidato, a retirada não será autorizada e a proposta correspondente será aberta. Nenhuma retirada de proposta será autorizada se a notificação correspondente não conter uma habilitação válida ao Cand do signatário solicitando a retirada e não seja lida em voz alta. Seguidamente, os envelopes marcados « PROPOSTA DE SUBSTITUIÇÃO » serão abertos e anunciados em voz alta e a nova proposta correspondente substituída pela precedente, que será devolvida ao Candidato sem ter sido aberta. Nenhuma substituição de proposta será autorizada se a notificação correspondente não conter uma habilitação válida do signatário solicitando a substituição e não seja lida em voz alta. Finalmente, os envelopes marcados « MODIFICAÇÃO » serão abertos e o seu conteúdo lido em voz alta acom a proposta correspondente. Nenhuma modififcação de proposta será autorizada se a notificação correspondente não conter uma habilitação válida do signatário solicitando a modificação e não for lida em voz alta. Apenas as propostas que foram abertas e anunciadas em voz alta no momento da abertura dos envelopes serão seguidamente consideradas.

	 
	26.3 Todos os outros envelopes serão abertos um a um e o nome de cada candidato anunciado em voz alta, bem como a menção eventual de uma modificação, o montante da proposta por lote, se for o caso, incluindo qualquer redução e todas as variantes eventuais, a existência de uma garantia de submissão, e qualquer outro detalhe que a Comissão dos Concursos achar pertinente mencionar. Somente as reduções e variantes da proposta anunciadas em voz alta no momento da abertura dos envelopes, serão submetidos à avaliação. Nenuma proposta será rejeitada na abertura dos envelopes, à excepção das propostas fora de prazo em aplicação da alínea 24.1 das IC. Todas as páginas da submissão e das Listas de preços serão visadas por um minimum de três membros da Comissão dos Contratos presentes no acto de abertura.

	
	26.4 A partir do fim das operações de abertura dos envelopes, a Comissão dos Contratos elaborará uma acta da sessão de abertura dos envelopes, registando as informações lidas em voz alta. Um exemplar da acta será distribuído a todos os candidatos que submeteram uma proposta dentro dos prazos.

	
	E. Avaliação e comparação das propostas

	27. Confidencialidade
	27.1 Nenhuma informação relativa ao exame, avaliação, compração das propostas e à verificação da qualificação dos candidatos, e a recomendação de atribuição do Contrato será dada aos candidatos nem a qualquer outra pessoa não envolvida no referido procedimento enquanto a atribuição do Contrato não for anunciada publicamente. 

	
	27.2 Qualquer tentativa feita por um Candidato no sentido de influenciar a Entidade outorgante no acto de exame, avaliação, comparação das propostas e verificação da qualificação dos candidatos ou da decisão de atribuição pode conduzir à rejeição da sua proposta.

	
	27.3 Não obstante as disposições da alínea 27.2, entre o momento em quue os envelopes serão abertos e o momento em que o Contrato será atribuído, se um Candidato desejar entrar em contacto com a Entidade outorganten por motivos relacionados com a sua proposta, ele deverá fazê-lo por escrito.

	28. Esclarecimentos relativos às Propostas
	28.1 Para facilitar o exame, a avaliação, a comparação das propostas e a verificação da qualificação dos candidatos, a Entidade outorgante tem todo o poder para pedir esclarecimetos a um Candidato sobre a sua proposta. Nenhum esclarecimento dado por um Candidato que não seja em resposta a um pedido da Entidade outorgante não será tomado em consideração. O pedido de esclarecimento da Entidade outorgante, assim como a resposta dada, serão formulados por escrito. Nenhuma modificação de preço nem qualquer modificação substancial da proposta serão solicitadas, propostas, ou autorizadas, a não ser para confirmar a correcção dos erros aritméticos descobertos pela Entidade outorgante no acto de avaliação das propostas em aplicação da cláusula 30 das IC.

	29. Conformidade das popostas 
	29.1 A Entidade outorgante estabelecerá a conformidade da proposta na base do seu próprio conteúdo. 

	
	29.2 Uma proposta substancialmente compatível é aquela que está em conformidade com todas as estipulações e condições do Documento de concurso, sem divergências, reservas ou omissões substanciais. As divergências ou omissões substanciais são as que : 
a) caso sejam aceites, 
i) limitariam substancialmente o âmbito, a qualidade e o desempenho dos trabalhos especificados no Contrato; ou
ii) limitariam, de maneira substancial e contraditória com o Documento do Concurso, os direitos do Dono da Obra ou as obrigações do Candidato nos termos do Contrato ; ou 
b) cuja aceitação prejudicaria os outros Candidatos que apresentaram propostas substancialmente adequadas.

	
	29.3 A Entidade outorgante rejeitará qualquer proposta que não esteja conforme com a maior parte do Documento de Licitação e o Candidato não poderá mais tarde para estar em conformidade, fazendo correcções dos desvios, restrições ou omissões substanciais constatadas. 

	30. Não conformidade, erros e omissões
	30.1 Se uma proposta for substancialmente adequada, a Entidade outorgante pode renunciar a qualquer incumprimento ou omissão que não constitua um desvio das condições do concurso tolerar qualquer não-conformidade ou omissão que não constitua uma divergência importante em relação às condições do concurso.

	
	30.2 Se uma proposta for substancialmente adequada, a Entidade outorgante pode solicitar ao Candidato a apresentação, dentro de um prazo razoável, informações ou documentos necessários para corrigir a não conformidade ou as omissões não esssenciais constatadas na proposta em relação aos requisitos de decomentação. Tal omissão não deve, em nenhuma circunstância, estar ligada a qualquer elemento do preço da proposta. O Candidato que não atender a esse pedido pode correr o risco de ver a sua proposta rejeitada. 

	
	30.3 Se uma proposta for substancialmente adequada, a Entidade outorgante deverá corrigir os erros aritméticos nos seguintes termos :

a) Se houver uma discordância entre o preço unitário e o preço total obtido pela multiplicação do preço unitário pelas quantidades, o preço unitário deverá prevalecer e o preço total será corrigido, a menos que, na opinião da Entidade outorgante, o ponto decimal no preço unitário seja manifestamente mal colocado, caso em que o preço total indicado prevalecerá e o preço unitário será corrigido; 

b) Se o total de adição ou subtracção dos sub-totais não é exacto, os sub-totais prevalecerão e o total será corrigido ; e

c) Se houver discordância entre o preço indicado por extenso e em algarismos, o montante por extenso deverá prevalecer, a menos que esse montante esteja relacionado com um erro aritmético, e nesse caso, o valor por extenso prevalecerá, sob reserva das alíneas (a) e (b) acima.

	
	30.4 Se o Candidato que tenha apresentado a proposta adequada avaliada de menor preço com base nos critérios expressos em termos monetários não aceita a correcção, a sua proposta será rejeitada e a sua garantia de proposta poderá ser perdida.

	31. Análise preliminar das propostas 
	31.1 A Entidade outorgante analisará as propostas para conformar que todos os documentos e a documentação técnica solicitados na cláusula 11 das IC foram fornecidos e estão todos completos.

	
	31.2 A Entidade outorgante confirmará que os documentos e as informações abaixo indicados estão incluídos na proposta. Se qualquer um desses documentos ou informações faltar, a proposta será rejeitada: 

a) o formulário de submissão da proposta, de acordo com a alínea 12.1 das IC. 

b) a tabela de preços, de acordo com a alínea 12.2 das IC.

c) A entidade que habilita o signatário a obrigar o Candidato, de acordo com a alínea 21.2 das IC; e 

d) A garantia da proposta de acordo com a cláusula 20 das IC.

e) [Os Estados membros completam a lista de documentos adminisrativos exigidos aos candidatos na cláusula 11.1.i) das IC e de acordo com os seus regulamentos nacionais de contratação pública.]

	32. Análise das condições, Avaliação técnica
	32.1 A Entidade outorgante analisará a proposta para confirmar que todas as condições especificadas no CCAG e no CCAP foram ceites pelo Candidato sem discordância ou restrição substancial.

32.2 A Entidade outorgante avaliará os aspectos técnicos da proposta apresentada de acordo com a cláusula 17 das IC para confirmar que todas as estipulações da Secção IV : Mapa das quantidades, calendário de entrega, Caderno de Especificações técnicas, Planos e Inspecções e Ensaios do Documento de concurso, são respeitados sem divergências ou restrições substanciasis; ou
32.3 Se, após análise dos termos e condições do concurso e a avaliação técnica, a Entidade outorgante declarar que a proposta não é substancialmente adequada nos termos da cláusula 29 e das condições do concurso e da avaliação técnica, a Entidade outorgante declarar que a proposta não é substancialmente adequada nos termos da cláusula 29 das IC, deverá rejeitar a proposta em questão.


	33. Avaliação das Popostas
	33.1 A Entidade outorgante avaliará cada uma das propostas que ele tiver estabelecido, nesta fase de avaliação, como substancialmente adequada.

	
	33.2 Para avaliar uma proposta, a Entidade outorgante apenas utilizará os critérios e métodos definidos na presente cláusula à exclusão de todos os outros critérios e métodos.

	
	33.3 Para avaliar uma proposta, a Entidade outorgante tomará em consideração os seguintes elementos :

a) o modo de avaliação, por artigo ou por lote, como indicado nos DC, e o preço da proposta, e nos DPC, e o preço da proposta indicado segundo as disposições da cláusula 14 das IC;

b) os ajustamentos efectuados no preço para corrigir os erros aritméticos nos termos da alínea 30.3 das IC:

c) os ajustamentos do preço atribuíveis às reduções propostas nos termos da alínea 14.4 das IC;

d) os ajustamentos, como indicado nos DPC, resultantes da utilização dos factores de avaliação, dos métodos e critérios seleccionados;

e) os ajustamentos agribuíveis à aplicação de uma margem de preferência, se for o caso, de acordo com a cláusula 34 das IC.

	
	33.4 Para avaliar o montante da proposta, a Entidade outorgante deverá ter igualmente em consideração factores que não sejam o preço da proposta indicado nos termos da cláusula 14 das IC, cujas características, desempenho dos Bens e Serviços correntes e suas condições de compra. Os factores retidos, se for o caso, serão expressos em termos monetérios de maneira a facilitar a comparação das propostas, salvo especificação contrária indicada nos DPC. Os factores a utilizar e o método de aplicação serão de acordo com o disposto na alínea 33.3 (d) das IC. 

	
	33.5 Se for previsto nos DPC, o presente Documento de concurso autoriza os candidatos a indicarem separadamente os seus preços por diferentes lotes e permite à Entidade outorgante atribuir um ou vários lotes a mais de um candidato. O método de avaliação para determinar a combinação de propostas de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários, tendo em conta todos os descontos propostos na carta de submissão da proposta, será determinado nos DPC.

	34. Margem de preferência
	34.1 Salvo estipulação contrária nos DPC, nenhuma margem de preferência será dada. Se for prevista uma margem de preferência, ela será definida de acordo, consoante o caso, com os artigos [Indicar os artigos do regulamento nacional dos contratos públicos sobre os direitos de preferência dos proponentes estabelecidos no Espaço UEMOA resultantes de uma disposição dos artigos 26 e 27 da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA]. Esta vantagem deve ser previamente prevista no DPC e beneficiará as empresas originárias de um Estado membro do Espaço UEMOA em relação a qualquer outro Estado não comunitáriio nas condições abaixo mencionadas.

34.2 Para a concessão de uma margem de preferência aos produtos originários do Espaço UEMOA, a Entidade outorgante classificará a proposta num dos dois grupos seguintes :

(a) Grupo A: as propostas de produtos originários do Espaço UEMOA. Se o candidato provar, a contento da Entidade outorgante : (i) que o custo da mão-de-obra, das matérias-primas e dos componentes de origem comunitária UEMOA representam mais de trinta por cento (30%) do preço com exclusão de taxas dos produtos propostos e (ii) que o estabelecimento onde esses produtos serão fabricados ou montados, fabrica ou faz a montagem de produtos idênticos pelo menos desde a data da entrega das propostas;

(b)  Grupo B: todas as outras propostas.

Para facilitar esta classificação pela Entidade outorgante, o Candidato deverá fornecer na sua proposta, todas as justificações necessárias à classificação da sua proposta no Grupo A.

34.3 A Entidade outorgante analisará primeiramente as propostas para verificar em que grupo os Candidatos classificaram a sua proposta na sua preparação. Ele confirmará ou modificará essa classificação se for necessário.
34.4 Todas as propostas avaliadas de cada grupo serão seguidamente comparadas entre elas, para determinar qual é a proposta de cada grupo que apresenta menor preço. A proposta avaliada de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários de cada grupo será em seguida comparada com a proposta em termos monetários dos outros grupos. Se, com essa comparação, parecer que uma proposta do Grupo A é a proposta avaliada de menor preço, o contrato será atribuído ao Candidato que a apresentou.
34.5 Se, depois da comparação que precede, a proposta de menor preço pertencer ao Grupo B, essa proposta do Grupo B será novamente comparada com a proposta de menor preço do Grupo A, depois de ter sido acrescentado ao preço avaliado dos produtos importados propostos na proposta de menor preço do Grupo B, e com único objectivo dessa comparação adicional, uma taxa mínima de 15% do preço da proposta desses produtos.

34.6 Se a proposta do Grupo A é, nessa comparação adicional, a proposta avaliada de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários, ela será retida. Caso contrário, a proposta avaliada de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários do Grupo B em aplicação das disposições da alínea 34.5 precedente será retida.

34.7 Se for previsto pelo DPC, relativamente aos contratos públicos de colectividades locais ou de um dos seus estabelecimentos públicos, o proponente que tiver previsto a sub-contratação de pelo menos trinta por cento (30%) do valor global do contrato a uma empresa de um Estado membro da UEMOA onde for executada a empreitada poderá beneficiar de uma margem de preferência que não poderá exceder cinco por cento (5%), combinada com a preferência prevista no artigo 34.5 das IC »].


	35. Comparação das propostas
	35.1 A Entidade outorgante compara todas as propostas substancialmente adequadas para determinar qual é a proosta avaliada de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários, em aplicação da cláusula 33 das IC.

	36. Verificaçãoa posteriori das qualificações du candidato
	36.1 A Entidade outorgante deverá certificar-se de que o Candidato retido por ter submetido a proposta avaliada de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários e substancialmente adequada de conformidade com as disposições do documento de concurso, possede as qualificações necessárias para executar o Contrato de maneira satisfatória.

	
	36.2 Esta determinação será fundamentada na análise dos documentos que certificam as qualificações do Candidato e por ele submetidos em aplicação da cláusula 18 das IC. 

	
	36.3  A atribuição do Contrato ao Candidato é subordinada ao resultado positivo dessa determinação. Caso contrário, a proposta será rejeitada e a Entidade outorgante procederá à análise da proposta avaliada de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários a fim de certificar, da mesma maneira, se o Candidato é capaz de executar o Contrato de maneira satisfatória. 

	37. Direito da Entidade outorgante aceitar qualquer uma das propostas e de rejeitar uma ou todas as propostas 
	37.1 A Entidade outorgante reserva-se o direito de aceitar qualquer proposta ou rejeitar qualquer proposta, e anular o procedimento do concurso e rejeitar todas as prpostas a qualquer momento antes de atribuir o Contrato, sem incorrer por este facto qualquer responsabilidade vis-à-vis dos candidatos.

37.2  A Entidade outorgante informará, por escrito, os candidatos que tiverem feito o pedido por escrito, os motivos que lhe levaram a não atribuição ou notificar o contrato ou a recomeçar o procedimento num prazo de cico (5) dias úteis a contar da recepção do pedido. 

	
	F. Adjudicação do Contrato

	38. Critérios de atribuição 
	38.1 A Entidade outorgante adjudicará o Contrato ao Candidato cuja proposta foi avaliada de menor preço em função dos critérios expressos em termos monetários e considerada substancialmente conforme o Documento de concurso, e que o Candidato seja ainda considerado qualificado para executar o Contrato de maneira satisfatória. 

	39. Direito da Autoridadecontratante de modificar as quantidades no momento de atribuição do Contrato
	39.1 No momento de atribuição do Contrato, a Entidade outorgante reserva-se o direito de aumentar ou diminuir a quantidade dos produtos e/ou serviços correntes inicialmente especificada na Secção IV, desde que esse montante não exceda as percentagens indicadas nos DPC, e sem qualquer modificação dos preços unitários ou outras condições da proposta e do Documento de concurso.

	40. Notificação da atribuição do Contrato
	40.1 O Contrato é notificado pela Entidade outorgante ao Adjudicatário do Contrato antes da expiração do prazo de validade das propostas. A notificação consista numa enrega ao titular contra recibo ou num envio com aviso de recepção ou através de qualquer meio que permita dar algum tempo para esse envio. A data de notificação é aquela do recibo ou do aviso de recepção.
Salvo disposição contrária no Contrato, a data de notificação constitui o ponto de partida dos prazos contratuais de execução do Contrato. O Contrato só produz efeito com respeito ao titular a contar da data da sua notificação.

	41. Assinatura do Contrato
	41.1 Nos prazos razoáveis após notificação, a Entidade outorgante enviará ao Candidato retido o Formulário de Contrato e o Caderno das cláusulas administrativas particulares (CCAP).

41.2 No prazo de catorze (14) dias após recepção do Formulário de Contrato, o Candidato seleccionado deverá assinar, datar e devolvê-lo à Entidade outorgante.

	42. Garantia de boa execução
	42.1 No prazo de catorze (14) dias seguintes à recepção da notificação pela Entidade outorgante da adjudicação do Contrato, o Candidato seleccionado deverá fornecer a garantia de boa execução, de acordo com o CCAG (Caderno de cláusulas administrativas gerais), utilizando o Formulário de garantia de boa execução apresentado na Secção VII.

	
	42.2 A falta de apresentação pelo Candidado seleccionado da garantia de boa execução acima referida, o facto de ele não ter assinado o Formulário de Contrato, constitui motivo suficiente de anulação da adjudicação do Contrato e confiscação da garantia de proposta, e neste caso, a Entidade outorgante poderá adjudicar o Contrato ao Candidato cuja proposta foi avaliada de menor preço, e que possui as qualificações exigidas para executar o Contrato de maneira saisfatória.  

	43. Informação dos candidatos
	43.1 Uma vez aprovada a proposta de adjudicação, a Entidade outorgante notifica imediatamente os outros candidatos da rejeição das suas propostas, devolvendo as suas garantias de proposta e publica um anúncio de adjudicação. 

43.2 O anúncio de adjudicação é publicado nos quinze (15) dias seguintes à notificação do Contrato. Esse anúncio comporta : (i) a identificação do concurso e de cada lote, se for o caso ; (ii) o nome do Candidato cuja proposta foi retida, (iii) o montante do contrato atribuído. 

43.3 Qualquer Candidato que tenha apresentado uma proposta mal sucedida poderá solicitar por escrito à Entidade outorgante uma explicação dos motivos da não-aceitação da sua proposta. A Entidade outorgante deverá responder por escrito ao Candidato num prazo de cinco (5) dias úteis a contar da recepção do seu pedido.

	44. Recurso
	44.1 Qualquer Candidato ou proponente que se considerar injustamente excluído dos procedimentos dos contratos, pode interpor recurso junto da Entidade outorgante através de um pedido escrito notificado indicando as referências do processo de adjudicação do contrato e explicando as razões da sua reclamação por carta registada com aviso de recepção ou entregue contra recibo. Esse recurso pode contestar a decisão de adjudicar ou não o contrato, as condições de publicação dos anúncios, as normas relativas à participação dos candidatos e às capacidades e garantias exigidas, o modo de outorga e o processo de selecção retido, a conformidade dos documentos de concurso com a regulamentação, as especificações técnicas retidas, os critérios de avaliação. Ele deve invocar uma infracção caracterizada por regras relativas aos contratos públicos. Ele deve ser exercido no prazo de cinco (5) dias a contar da publicação do anúncio de atribuição do contrato, do anúncio do concurso ou da comunicação do documento de concurso.
44.2 A pessoa responsável do contrato deverá responder a essa reclamação num prazo de cinco (5) dias úteis após o qual a falta de resposta constituirá a rejeição implícita do recurso administrativo. 

44.3 Na ausência de resultado favorável do seu recurso administrativo, o requerente dispõe de [Completar pelos prazos nacionais previstos pelos textos que regem os procedimentos perante a Autoridade de Regulação dos Contratos públicos do Estado membro] dias úteis a contar da recepção da resposta da Entidade outorgante ou da expiração do prazo de cinco (5) dias acima referido para apresentar um recurso ao Comité de Resolução de Litígios am matéria de outorga de contratos públicos, colocado junto da Autoridade de Regulação de Contratos públicos.

44.4 [Os Estados membros devem completar as presentes disposições pelos textos nacionais que regem os procedimentos perante a Autoridade de Regulação dos Contratos públicos no plano nacional ou indicar pura e simplesmente os artigos das ditas disposições. Em qualquer caso, esses extos devem estar em conformidade com a Directiva N°04/2005/CM/UEMOA relativa ao controlo e regulação dos contratos públicos no seio da UEMOA].

Não obstante, em caso de litígios entre as partes contratantes que ocorram durante, quer da execução, quer após a conclusão dos serviços previstos no contrato, ou sobre a interpretação e a aplicação das disposições materiais deste documento de concurso, elas têm a opção de submeter suas disputas quer à arbitragem nacional, quer à arbitragem internacional.

44.5 Esta opção, tanto a nível nacional como internacional, deve ser exercida de acordo com o Acto uniforme sobre a lei de arbitragem adoptado em 11 de Março de 1999 e no âmbito do Tratado OHADA ou da Lei tipo da CNUDCI sobre a arbitragem comercial internacional de 21 de Junho de 1985 ou ainda a Convenção de New York de 1958 sobre o reconhecimento e a execução de sentenças arbitrais.




	Secção II. Dados Específicos do Concurso (DPC)



	A. Introdução

	IC 1.1
	Referência do anúncio de concuso [Inserir a referência]

	IC 1.1
	Nome da Entidade outorgante: [Inserir o nome]:


	IC 1.1
	Número e identificação dos lotes sujeitos a este concurso : 

[Inserir o número e os números de indentificação]
.

	IC 2.1
	Fonte de financiamento do Contrato : [Inserir]




	IC 4.1
	Concurso (foi ou não) precedido de uma pré-qualificação.

	IC 5.1
	As condições de qualificação aplicáveis aos candidatos são as seguintes : 

Capacidade financeira
O Candidato deve fornecer prova escrita de que satisfaça os seguintes requisitos de capacidade técnica : [Inserir a lista dos requisitos]

Capacidade técnica e experiência
O Candidato deve fornecer provas documentadas que satisfaçam os seguintes requisitos de capacidade técnica : [Inserir a lista dos requisitos] 

O Candidato deve fornecer provas documentadas que satisfaçam os requisitos de experiência : [Inserir a lista dos requisitos]

O Candidatos deve fornecer prova escrita de que os produtos que ele oferece reúnem a (as) seguintes condições de utilização : [Inserir a (as) condições de utilização].

	B. Documento de concurso

	IC 7.1
	Para fins unicamente de pedido de clarificações pelos candidatos e proponentes, o endereço da pessoa responsável do Contrato juto da Entidade outorgante é a seguinte :

[Ao cuidado de : Inserir os nomes e número de escritório da pessoa responsável do Contrato]

Ao cidado de : [Inserir o nome do responsável]

Rua : [Inserir o nome da rua]

Andar/ número de escritório : [Inserir andar e número do escritório] 

Cidade : [Inserir o nome da cidade]

Caixa postal : [Inserir o número de caixa postal] 

País : [Indique o Estado membro da UEMOA]
Número de telefone : [Inserir número]

Número de fax : [Inserir número]

Endereço electrónico : [Inserir endereço]


	C. Preparação das propostas

	IC 11.1 
	O Candidato deverá anexar à sua proposta os outros documentos seguintes : 

[Inserir a lista dos documentos, se necessário]





	IC 13.1
	As variantes [Inserir « são» ou «não são»] autorizadas.
[Se forem autorizadas propostas variantes, Inserir : 
« Um Candidato é autorizado a apresentar uma proposta variante se ele apresentar uma proposta de acordo com a solução de base. A Entidade outorgante considera apenas as variantes oferecidas pelo Candidato que apresentou a proposta de acordo com a solução de base avaliada de menor preço em função de critérios expressos em termos monetários. »] 

	IC 14.6 (a) 
	O lugar de destino ou de execução da prestação de serviço é: [Inserir o nome] 


	IC 14.7
	Os preços propostos pelo Candidato [Inserir « serão fixos » ou « serão passíveis de revisão »].

	IC 18. 1(a)
	A Autorização do Fabricante [Inserir «é » ou «não é»] exigida. 

	IC 18.1 (b)
	Um serviço após venda [Inserir «é» ou «não é»] exigido.  

	IC 19.1
	O período de validade da proposta é de noventa (90) dias.

	IC 20.1
	A proposta deverá ser acompanhada de uma garantia de proposta.

	IC 20.2
	O valor da garantia de proposta é : [Inserir o valor]

O valor da garantia de proposta é fixado em função da importância do contrato pela Entidade outorgante. De acordo com o artigo 55 da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA, ele deve ser compreendido entre um (1) e três (3) por cento do valor estimado do contrato.

	IC 21.1
	Para além da proposta, o número de cópias exigiso é de : [Inserir o número de cópias]  


	D. Entrega das propostas e abertura dos envelopes

	IC 22.2 (c)
	Os envelopes, interno e externo, deverão comportar as seguintes identificações : [Inserir o nome e/ou o número que deve figurar no envelope da proposta para identificar este processo de outorga de contratos]


	IC 23.1 
	Para fins unicamente de entrega de propostas, o endereço da Entidade outorgante é a seguinte :

Ao cuidado de: [Inserir o nome completo da pessoa, se for o caso, ou Inserir o nome da pessoa responsável de projecto]

Endereço: [Inserir o nome da rua e o número do prédio]

Andar/Número de escritório : [Inserir o andar e o número do escritório]

Cidade : [Inserir o nome da cidade]

Caixa postal : [Inserir o número da caixa postal] 

País : [Indique o Estado membro da UEMOA]
A data e hora limites de entrega das propostas são as seguintes :

Data : [Inserir o dia, mês, ano ; por exemplo : 25 de Setembro de 2009] 

Hora : [Inserir a hora] 


	IC 26.1
	A abertura dos envelopes terá lugar no seguinte endereço :

Endereço: [Inserir o nome da rua e o número do prédio] 

Andar /Número de escritório : [Inserir o andar e o número do escritório]

Cidade : [Inserir o nome da cidade]

País : [Indique o Estado membro da UEMOA]
Data : [Inserir o dia, mês, ano ; por exemplo : 15 de Junho de 2008] 

Hora : [Inserir a hora]


	E. Avaliação e comparação das propostas

	
	

	IC 33.3 (a)
	A avaliação será conduzida por [Inserir « artigo » ou « lote »]

[Seleccionar um dos exemplos de cláusulas acima consoante o caso]

As propostas serão avaliadas por artigo e o Contrato irá abranger os artigos oferecidos pelo proponente seleccionado
Ou

As propostas serão avaliadas por lote. Se uma tabela de preços incluir um artigo sem fornecer o preço, o preço será considerado como incluído nos preços dos outros artigos. Um artigo não mencionado na Tabela de Preços será considerado como não fazendo parte da proposta e, admitindo que esta esteja em conformidade com o essencial, o preço oferecido para o artigo em questão pelos candidatos cujas propostas estejam em conformidade será adicionado ao preço da proposta, e o preço total assim avaliado será utilizado para comparação das propostas.     

	IC 33.3 d)
	Os ajustes serão calculados utilizando os seguintes critérios de avaliação :
a) 
variação em relação ao calendário de entrega : Os Bens abrangidos pelo presente Concurso devem ser entregues durante um período aceitável (isto é, entre uma data inicial e uma data final) especificado na Secção IV, Mapa das quantidades, Calendário de entrega, e Caderno de Especificações técnicas. Nenhum bónus será dado por entregas antecipadas; e as propostas que oferecem uma entrega para além desse período serão consideradas não conformes. Dentro desse período de tempo aceitável, um ajuste de [Inserir o factor de ajuste, por semana de prazo superior ao prazo mínimo], será ajustado aos preços das propostas que prevêm uma entrega numa data compreendida no período especificado no Calendário de entrega. Este ajuste será efectuado somente para fins de avaliação. 
 (b) Custo das peças sobressalentes e das peças de reposição obrigatórias, e do serviço pós-venda: [Inserir (i) ou (ii) abaixo]
i)
A lista e as quantidades dos principais conjuntos e peças sobressalentes são fornecidas pela Entidade outorgante na lista dos materiais. O seu custo total resultante da aplicação dos preços unitários indicados pelo candidato na sua proposta, será adicionado ao preço da proposta para fins de avaliação.

ou
ii)
A Entidade outorgante elaborará uma lista dos componentes e peças sobressalentes de uso frequente no momento da avaliação de cada proposta, bem como uma estimativa das quantidades necessárias para o período inicial de funcionamento. O custo correspondente será determinado a partir dos preços unitários indicados pelo Candidato e será adicionado ao preço da proposta para efeitos de avaliação.

c)
Disponibilidade das peças sobressalentes e dos serviços pós-venda em [Indique o Estado membro da UEMOA], para os equipamentos propostos na proposta:
O custo para a Entidade outorgante para o estabelecimento de instalações mínimas para o serviço de pós-venda e para o armazenamento das peças sobressalentes, sera adcionado ao preço da proposta, para fins de avaliação.

d)
Custos de funcionamento e de manutenção:

Os custos de funcionamento e de manutenção dos materiais que constituem objecto do Concurso, serão adicionados ao preço da proposta, unicamento para efeitos de avaliação. [Inserir o método de determinação dos custos de funcionamento e de manutenção, se for o caso]
e)
Desempenho e produtividade dos equipamentos: [Inserir (i) ou (ii) abaixo]
i)
Os candidatos indicarão o desempenho ou os rendimentos garantidos, com base no Caderno de Especificações técnicas. Para qualquer desempenho ou rendimento abaixo do padrão de 100, o preço da proposta será aumentado pelos custos actualizados dos custos operacionais durante a vida útil do equipamento em questão, calculado utilizando o seguinte método: [Inserir]. 

Ou

ii)
Os equipamentos propostos deverão ter o rendimento mínimo especificado no Caderno de Especificações técnicas para serem conformes às disposições do Documento de concurso. A avaliação terá em conta o custo adicional devido ao diferencial de rendimento do equipamento proposto na proposta em relação ao rendimento exigido; o preço propostp será ajustado de acordo com o seguinte método: [Inserir]. 

f)
Critérios adicionais
[Quaisquer outros critérios específicos, bem como o método adequado para sua aplicação na avaliação, devem ser especificados aqui, se for o caso.] 

	IC 33.5
	A Entidade outorgante atribuirá os diferentes lotes ao(s) Candidato(s) que propõe(m) a combinação de propostas por lotes (incluindo quaisquer descontos eventualmente concedidos) avaliadas de menor preço em função de critérios expressos em termos monetários e que satisfaçam as condições de qualificação. 

	IC 34.1
	[Inserir, se for o caso: « Uma margem de preferência de 15 % será dada aos fornecedores ou prestadores de serviços estabelecidos num Estado membro da UEMOA, de acordo com o artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos em matéria de direito de preferência em substituição do artigo 62 da Directiva UEMOA n°04/2005/CM/UEMOA] do Código dos Contratos Públicos»] e/ou

Em relação aos contratos públicos das colectividades locais ou de um dos seus estabelecimentos públicos, [«o candidato ao concurso que tiver previsto a subcontratação de pelo menos trinta por cento (30 %) do valor global do contrato a uma empresa de um Estado membro da CEMAC no qual o contrato será executado poderá beneficiar de uma margen de preferencia não superior a  cinco por cento (5%,) acumulada com a preferencia prevista no artigo [Indique a disposição da regulamentação nacional dos concursos públicos em substituição do artigo 26 da Directiva n°04/2005/CM/UEMOA]». 

	F. Adjudicação do Contrato

	IC 39.1
	Os valores podem ser aumentados por uma percentagem máxima igual a : [Inserir percentagem]


Os valores podem ser reduzidos por uma percentagem máxima igual a : [Inserir percentagem]



	Secção III. Formulários de candidatura


Lista de formulários
43Formulário de informações sobre o Candidato


44Formulário de informações sobre os membros de grupo (Se houver)


45Carta de apresentação da proposta


Tabela de preços47


Tabela de preços dos bens49


Tabela de preços e calendário de realização dos serviços correntes50


Modelo de autorização do Fabricante55




Formulário de informações sobre o Candidato
[O Candidato preenche a tabela acima referida de conformidade com as instruções entre crochet parêntesis. A referida tabela não deve ser modificada. Não é autorizada qualquer substituição.]

Data: [Inserir a data (dia, mês, ano) de entrega da proposta]
AD Nº: [Inserir as referências do Anúncio de Concurso]
	1. Nome do Candidato : [Inserir a denominação legal do Candidato]



	2. En caso de agrupamento, nomes de todos os membros : [Inserir a denominação legal de cada membro do agrupamento]


	3. País onde o Candidato se encontra, ou será legalmente registado no registo do comércio: [Inserir o nome do país de registo]

	4. Ano de registo do Candidato no registo do comércio: [Inserir o ano de registo]

	5. Endereço oficial do Candidato no país de registo: [Inserir o endereço oficial do Candidato no país de registo]


	6. Informação sobre o representqnte devidamente habilitado do Candidato:  
   Nome: [Inserir o nome do representante do Candidato]
   Endereço: [Inserir o endereço do representante do Candidato]
   Telefone/Fax: [Inserir o nº de telefone/fax do representante do Candidato]
   Endereço electrónico: [Inserir o endereço electrónico do representante do Candidato]

	7. 
Em anexo cópia dos originais dos seguintes documentos: [Marcar a(s) casa(s) correspondente aos documentos originais anexados]

(
Documento de registo, de inscrição ou de constituição da firma citada no nº 1 acima, de conformidade com as cláusulas 4.1 e 4.2 das IC
· Tratando-se de agrupamento, carta de intenção de constituir um agrupamento, ou convenção de agrupamento, de conformidade com a alínea 4.1 das IC.


Formulário de informações sobre os membros de agrupamento (Se for o caso)
[O Candidato preenche a tabela acima referida de conformidade com as instruções entre parêntesis. A tabela não deve ser modificada. Não será admitida qualquer tipo de substituição.]

Data: [Inserir a data (dia, mês, ano) de entrega da proposta]
AC Nº: [Inserir as referências do Anúncio do Concurso]
	1. Nome do Candidato : [Inserir o nome legal do Candidato]



	2. Nome do membro do agrupamento : [Inserir o nome legal do membro do agrupamento]


	3. País onde o membro do agrupamento se encontra, ou será legalmente registado no registo do comércio: [Inserir o nome do país de registo do membro do agrupamento]

	4. Ano de registo do membro do agrupamento: [Inserir o ano de registo do membro do agrupamento]

	5. Endereço oficial do membro do agrupamento no país de registo: [Inserir o endereço legal do membro do agrupamento no país de registo]

	6. Informação sobre o representante devidamente autorizado do membro do agrupamento: 

   Nome: [Inserir o nome do representante do membro do agrupamento]
   Enedereço: [Inserir o endereço do representante do membro do agrupamento]
   Telefone/Fax: [Inserir o nº de telefone do representante do membro do agrupamento]
   Enedereço electrónico: [Inserir o endereço electrónico do representante do membro do agrupamento]


	7. 
Em anexo cópia dos originais dos seguintes documentos: [Marque o(s) quadrado(s) correspondente aos documentos originais anexos]

(
Documento de registo, de inscrição ou de constituição da firma acima denominada, de conformidade com as cláusulas 4.1 e 4.2 das IC


	Carta de apresentação da proposta


[O Candidato preenche a carta acima referida de acordo com as instruções entre parêntesis. O formato da carta não deve ser modificado. Não é permitida qualquer substituição.]
Data: [Inserir a data (dia, mês, ano) de entrega da proposta]
AC Nº: [Inserir as referências do anúncio do Concurso]
Variante Nº : [Inserir o número de identificação se esta é uma proposta para uma variante]
À : [Inserir o nome completo da Entidade outorgante]

Nós, abaixo assinados, declaramos que : 

a) Examinámos o Documento de concurso, incluindo a(s) adenda(s) Nº : [Inserir os números e data de emissão de cada uma das adendas]; e não temos quaisquer reservas a respeito delas;

b) Assumimos o compromisso de fornecer de acordo com o Documento de concurso e com o calendário de entrega especificado na Mapa das quantidades e o Caderno de especificações técnicasl, os Bens ou serviços correntes seguidamente indicados [Inserir uma breve descrição dos Bens ou serviços correntes];

c) O preço total da nossa proposta, isento de reduções propostas na alínea (d) abaixo é de: [Inserir o preço total da proposta em extenso e em números, indicando os montantes correspondentes a essas moedas];

d) Os descontos propostos e as modalidades de aplicação dos ditos descontos são os seguintes: 

[Indique em pormenor os descontos propostos, se for o caso, e (ou os) (artigo(s) da ou das(s) tabelas de preços ao qual (ou aos quais) se aplicam]

[Indique também em pormenor o método que será utilizado para aplicar os descontos propostos, se for o caso]
e) A nossa proposta manter-se-á válida durante o período exigido na alínea 19.1 das Instruções aos Candidatos a contar da data limite fixada na alínea 23.1 das Instruções aos Candidatos para a entrega das propostas; esta proposta continuará a obrigar-nos e poderá ser aceite a qualquer momento antes da expiração desse período;

f) Se a nossa proposta for aceite, assumimos o compromisso de fornecer uma garantia de boa execução do Contrato de acordo com a Cláusula 42 das Instruções aos Candidatos e com a CCAG;

g) A nossa candidatura, bem como todas as subempreitadas ou fornecedores que intervenham em relação a uma ou qualquer parcela do Contrato, não estejam sujeitos às condições de exclusão da alínea 4.2 das Instruções aos Candidatos.
h) Não nos encontramos em situação de conflito de interesse definida na alínea 4.3 das Instruções aos Candidatos.

i) ASsumimos o compromisso de não conceder ou fazer promessas de concessão a qualquer pessoa interveniente seja a título for no processo de adjudicação do contrato uma vantagem ilegal, pecuniária ou outra, directamente através de intermediários, com vista à obtenção do contrato.
j) Fica entendido que a presente proposta, e vossa aceitação escrita da referida proposta constante da notificação do Contrato que nos foi dirigida constituirá contrato entre nós até que um contrato formal seja estabelecido e assinado.

k) Fica entendido enre nós que devem aceitar a proposta avaliada de menor preço em função dos critéros expressos em termos monetários, nem qualquer proposta que tenham recebido.

Nome [Inserir o nome da pessoa signatária da proposta]
Na qualidade de: [indicar a capacidade do signatário]
Assinatura [Inserir a assinatura]
Com poder de assinar a proposta por e em nome de [Inserir o nome completo do Candidato]

Datado de ________________________________ dia de [Inserir a data de assinatura]

Tabela de preços
[O Candidato deve preencher todos os espaços livres nos formulários de Tabela de Preços segundo as instruções apresentadas a seguir. A lista dos artigos na coluna 1 da Tabela de preços deve ser idêntica à lista dos Bens ou Serviços correntes fornecida pela Entidade outorgante na Secção IV.]

	Tabela de preços para os bens

	

	
	Data [Inserir a data (dia, mês, ano) de entrega da proposta]

AC Nº: [Inserir as referências do Concurso]

Variante Nº: [Referência, se for o caso e se o DC autorizar na condição de se candidatar para a solução de base]


	1
	2
	3
	4
	5
	6



	Artigo (s)
	Descrição
(Designação)
	Data de entrega (prazos)

	Quantidade
(Número de unidades)
	Preço unitário

	Preço total por artigo
(coluna 4 X coluna 5)

	[Inserir o Nº do artigo]
	[Inserir a identificação do artigo]
	[Inserir a data de entrega proposta]
	[Inserir a quantidade e a identificação da unidade de medida]
	[Inserir o preço unitário do artigo]
	[Inserir o preço total da unidade]

	
	
	
	Preço total
	[Inserir o preço total]


Nome do Candidato [Inserir o nome do Candidato] Assinatura [Inserir assinatura], 

Data [Inserir a data]
	Tabela de preços e calendário de realização de Serviços correntes


	
	Moeda da proposta 

[de acordo com a cláusula 15 das IC]
	Data [Inserir a data (dia, mês, ano) de entrega da proposta]
AC Nº: [Inserir as referências do anúncio de concurso]
Variante Nº : [Referência, se for o caso e se o DC autorizar candidatar-se para solução de base]

	1
	2
	4
	5
	6
	7

	Serviço(s)
	Descrição dos

Serviços
	Data de realização no lugar de destino final
	Quantidade 

(Número de unidades)
	Preço unitário
	Preço total por artigo
(Coluna 5 X coluna 6)

	[Inserir o Nº da prestação de serviço]
	[Inserir a identificação do serviço]
	[Inserir a data de realização proposta]
	[Inserir a quantidade e a identificação da unidade de medida]
	[Inserir o preço unitário da prestação de serviço]
	[Inserir o preço total do artigo]

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	Prix total 
	[Insérer le prix total]

	Nome do Candidato [Inserir o nome do Candidato] Assinatura [Inserir assinatura] Data [Inserir a data]


	Modelo de garantia de proposta (garantia bancária)


[O banco preenche este modelo de garantia de proposta de acordo com as indicações entre parêntesis]  
[Inserir o nome do banco, e o endereço da agência emissora]

Beneficiário: [Inserir o nome e o endereço da Entidade outorgante] 

Data : [Inserir data]
Garantia de proposta nº: [Inserir Nº de garantia]
Fomos informados de que [Identifique o candidato] (abaixo denominado « Candidato ») respondeu ao vosso concurso nº [Inserir o nº do anúncio de concurso] para o fornecimento de bens e/ou prestação de serviços [Inserir a descrição apropriada consoante o caso] e vos apresentou a sua proposta datada de [Inserir data de apresentação da proposta] (abaixo designado « Proposta »).

Nos termos do disposto no Documento de concurso, a Proposta deve ser acompanhada de uma garantia de proposta.

A pedido do Candidato, nós [Inserir o nome do banco] assumimos, por este meio, o compromisso, incondicional e irrevogavelmente, a pagar-lhe, mediante sua solicitação, todo o dinheiro que você poderá reivindicar no máximo de [Inserir o montante em FCFA ou um montante equivalente numa moeda internacional livremente convertível]. _____________ [Inserir o montante por extenso].
O vosso pedido de pagamento deve ser acompanhado de uma declaração de que o Candidato não realizou qualquer das obrigações de que é responsável nos termos da Proposta, a saber :

a) se ele retirou a Proposta durante o período de validade especificado na carta de apresentação da proposta; ou
b) se, tendo sido notificado da aceitação da Proposta pela Entidade outorgante durante o período de validade conforme indicado na carta de apresentação da proposta ou prorrogada pela Entidade outorgante antes da expiração desse período, ele:

1. não assinar o Contrato; ou
2. não fornecer a garantia de execução do Contrato, caso seja obrigado a fazê-lo tal como previsto nas Instruções aos candidatos.

A presente garantia expira :

(a) se o contrato for adjudicado ao Candidato, quando tivermos recebido uma cópia do Contrato assinado e a garantia de execução emitida em seu nome, de acordo com as instruções do Candidato ; ou 
(b) se o Contrato não for adjudicado ao Candidato : (i) quando tivermos recebido cópia da sua notificação ao Candidato do nome do candidato seleccionado, ou (ii) vinte e oito (28) dias após a expiração do período de validade da Proposta como especificado no DPC e na carta de apresentação do candidato. Qualquer pedido de pagamento nos termos desta garantia deve ser recebido o mais tardar nessa data.

Em qualquer caso, a presente garantia de proposta deve ser estabelecida de acordo com o Acto Uniforme OHADA relativo à organização de garantias de 17 de Abril de 1997 (JO OHADA n° 03 de 1 de Outubro de 2007) cujos artigo 29 e 30 são, respectivamente, relacionados com as regras de elaboração da carta de garantia (também chamada garantia de primeiro pedido) e suas informações obrigatórias.
  






Assinaura do banco ou do 

Estabelecimento de microcrédito
	Garantia de proposta
(Título emitido por uma companhia de garantia ou de seguro)


[A companhia de garantia preenche essa garantia de proposta de acordo com as indicações entre parêntesis] 
Garantia Nº [Inserir Nº de garantia]
Considerando que [Inserir o nome do Candidato] (adiante designado « Candidato ») apresentou a sua candidatura no dia [Inserir a data] em resposta ao Concurso Nº [Inserir nº do anúncio do concurso] para o fornecimento de bens e/ou prestação de serviços [Inserir a descrição apropriada consoante o caso] (adiante designada « Proposta »).

Informamos que NÓS [Inserir o nome da empresa emissora de garantia] cuja sede se situa em [Inserir o endereço da empresa de garantia] (adiante designada « Avalista »), assumimos o compromisso perante [Inserir o nome da Entidade outorgante] (adiante designada « Entidade outorgante ») para o montante de [Inserir o montante em FCFA ou um montante equivalente numa moeda internacional libremente convertível], [Inserir o montante por extenso] que, por este meio o Avalista se compromete e compromete seus sucessores ou cessionários, para liquidar integralmente à dita Entidade adjudicatária. Certificado com o carimbo do Avalista neste dia __ ______ [Inserir a data]
AS CONDIÇÕES de execução desta obrigação são as seguintes :

1.
Se o Candidato retirar a sua proposta durante o período de validade especificado na carta de apresentação da proposta, ou
2.
Se o Candidato, tendo sido notificado da aceitação da sua proposta pela Entidade outorgante durante o período de validade :


a)
não assinar ou recusar de assinar o contrato ; ou

b)
não fornecer ou recusar de fornecer a Garantia de execução, caso seja obrigado a fazê-lo como previsto pelas Instruções aos candidatos

Assumimos o compromisso de pagar à Entidade outorgante um montante igual a mais do que o valor indicado acima, após a recepção da sua primeira solicitação por escrito, sem a Entidade outorgante tenha que justificar a sua solicitação, ficando contudo entendido que, no seu pedido, a Entidade outorgante assinalou que o montante que alega lhe é devido porque qualquer uma das condições acima referidas ou ambas as condições foram cumpridas, especificando qual ou quais as condições motivaram a sua solicitação.

Esta garantia mantém-se válida até vinte e oito (28) dias seguintes à expiração do período de validade da proposta. Qualquer pedido da Entidade outorgante deverá chegar ao Avalista nessa data o mais tardar. 

Em todo o caso, a presente garantia de proposta deve ser estabelecida de acordo com o Acto Uniforma OHADA relativo à organização de garantias de 17 de Abril de 1997 (JO OHADA n° 03 de 1 de Outubro de 2007) cujos artigos 29 e 30 são, respectivamente, relacionadas com as regras de elaboração da carta de garantia e suas informações obrigatórias. 
Nome : [nome completo da pessoa signatária] Título [capacidade jurídica da pessoa signatária]
Assinado [assinatura da pessoa cujo nome e o título são indicados acima]
Datado de _________________ dia de ____________________, ______. [Inserir data]
 Modelo de autorização do Fabricante 

[O Candidato exige que o Fabricante prepare esta carta de acrodo com as indicações enre parêntesis. Esta carta de autorização deve coportar o cabeçalho do Fabricante e ser assinada por uma pessoa devidamente autorizada a assinar documentos que obrigam o Fabricante. O Candidato junta esta carta à sua proposta, caso seja exigido pelos DPC.]  
Data [Inserir a data (dia, mês ano) de entrega da proposta]
ADC Nº: [Inserir as referências do anúncio do concurso]
Variante Nº : [REferência, se for o caso e se o DC autorizar desde que se trate de candidatura para a solução de base]
À: [Inserir nome completo da Entidade outorgante]
CONSIDERANDO QUE :

[Inserir o nome completo do Fabricante] somos fabricantes conceituados no fabrico de [Indique os materiais produzidos] com nossas fábricas situadas [indicar endereço completo das fábricas]
Autorizamos pela presente [indicar o nome completo do Candidato] para apresentar uma proposta, e eventualmente assinar um contrato convosco relativo ao Concurso Nº [Inserir as referências do Concurso] para os materiais fabricados por nós.

Confirmamos todas as nossas garantias e somos garantes de acorso com a Cláusula de garantia prevista no Caderno de Cláusulas Administrativas Gerais para os materiais propostos pela empresa acima indicada no quadro deste Concurso.

Nome [Inserir o nome completo da pessoa signatária da autorização]
Na qualidade de [indique a capacidade do signatário]
Assinatura [Inserir a assinatura]
Devidamente autorizado a assinar a habilitação para e em nome de [Inserir o nome completo do Fabricante]

Datado de ________________________________ dia _____ [Inserir a data de assinatura]

SEGUNDA  PARTE
Condições de fornecimento de materiais ou prestação de serviços correntes 

	Secção IV. Mapa das quantidades, Calendário de entrega, Caderno de Especificações técnicas, Plano, Inspecções e Testes
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Notas para a preparação desta Secção IV 

A Entidade outorgante deve preparar e anexar esta Secção no documento de Concurso. Esta Secção comporta no mínimo uma descrição dos Bens e Serviços a fornecer e o Calendário de entrega. 

O objectivo desta Secção IV é o fornecimento dos candidatos informações suficientes que lhes permitam preparar as suas propostas de maneira eficaz e precisa, especialmente as Mapa das quantidades, cuja preparação a Secção III fornece forence formulários modelo. Por outro lado, esta Secção IV, utilizada juntamente com a Mapa das quantidades (Secção III) permite ajustar os preços em caso de variações no momento de adjudicação do contrato de acordo com a Cláusula 39 das Instruções aos candidados (IC). 

A data ou o período de entrega dos Bens devem ser especificadas cuidadosamente, tendo m conta : (a) as implicações que os termos utilizados para definir a entrega podem ter, sendo os referidos termos precisados nas IC e definidos nos termos do comércio internacional (Incoterms) e (b) a data prescrita, que é aquela a partir da qual começam as obrigações da Entidade outorgante (por exemplo, notificação de adjudicação do contrato, assinaura do contrato, abertura ou confirmação da carta de crédito).   

	1.
Lista de Bens e calendário de entrega



[A Entidade outorgante preenche esta tabela, à excepção da coluna « Data de entrega proposta pelo candidato » que é preencida pelo Candidato. A lista dos artigos deve ser idêntica àquela que consta da relação de preços, Secção III]
	Artigo Nº.
	Descrição dos Artigos
	Quantidade 

(Número de unidades)
	Unidade
	Sítio (porto) ou Destino final como indicados nos DPC
	Data de entrega

	
	
	
	
	
	Data de entrega o mais cedo
	Data de entrega o mais tardar

	Data de entrega proposta pelo Candidato 

[a indicar pelo Candidato]

	
	[Inserir a descrição dos artigos]
	[Inserir a quantidade dos artigos a fornecer]
	[Inserir a unidade de medida]
	[Inserir o lugar de entrega final de acordo cos DPC]
	[Inserir a data]
	[Inserir a data]
	[Inserir a data proposta pelo Candidato]

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	


	2.
Lista de Serviços correntes e calendário de realização 

[Este quadro é preeenchido pela Entidade outorgante. As datas de prestação de serviços devem ser realistas. Essas datas, na hipótese de existência de serviços acessórios na entrega (montagem e instalação) de materiais, devem ser coerentes com as datas de entrega dos referidos materiais]  

	Serviço
	Descrição do Serviço
	Quantidade

	Unidade física
	Sítio onde os Serviços devem ser prestados
	Data final de prestação dos Serviços

	
	
	
	
	
	

	[Inserir o número do Serviço
	[Inserir a descrição do serviço]
	[Inserir a quantidade e a identificação da unidade de medida]
	[unidade de medida]
	[lugar de realização do serviço]
	[Inserir a data]

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	


3.
Caderno das Especificações técnicas
O objecto dos Cadernos de Especificações técnicas [CEPG (gerais) e, se for o caso, CETP (particulares)] serve para definir as características técnicas dos Materiais e/ou Serviços correntes solicitados pela Entidade outorgante. 

A Entidade outorgante prepara as especificações técnicas promenorizadas tendo em atenção o seguinte: 

· As especificações técnicas constituem a referência com a qual a Entidade outorgante verifica a conformidade das propostas e avalia seguidamente as propostas. Consequentemente, as especificações técnicas bem defnidas facilitam a preparação de propostas adequadas pelos candidatos, bem como o exame preliminar: a avaliação e a comparação das propostas pela Entidade outorgante.

· As especificações técnicas exigem que todos os artigos, bem como os materiais acessórios, sejam novos, não usados, do modelo mais recente ou corrente, que os mesmos incluam todas as melhorias em matéria de concepção e materiais, a menos que o contrato estipule o contrário. 

· A uniformização das especificações técnicas pode apresentar vantagens dependendo da complexidade dos Artigos e do carácter repetitivo de outorga dos contratos em questão. 

· As normas em matéria de equipamentos, materiais e mão-de-obra especificados nos documentos de concurso não devem apresentar um carácter limitativo. As normas internacionais devem ser utilizadas na medida do possível. As referências a nomes de marca, números de catálogos, ou outros pormenores que limitam materiais ou artigos a um Fabricante específico devem ser evitadas na medida do possível. Quando isso é inevitável, uma tal descrição de um artigo deve comportar sempre a menção « ou equivalente» de acordo com o artigo 48 da Direciva n°04/2005/CM/UEMOA. 

· As cláusulas de especificação técnica devem descrever em pormenor as exigências relativas, entre outros, aos seguintes aspectos :

a)
Normas exigidas em matéria de materiais e de fabricação para a produção e fabricação de Materiais.

b)
Detalhes relativos aos testes (natureza e número);

c)
Serviços concomitantes necessários para garantir uma entrega segura e de forma adequada (serviço de montagem e de instalação de materiais);

d)
Actividades detalhadas a cargo do candidato, participação eventual da Entidade outorgante nessas actividades;

e)
Lista de garantias de funcionamento (detalhes) abrangidas pela Garantia e detalhes relativos às sanções aplicáveis em caso de incumprimento dessas garantias de funcionamento.  

· As cláusulas técnicas definem as características técnicas de funcionamento exigidas, bem como outras exigências, tais como os valores máximos ou mínimos garantidos, consoante o caso. Se necessário, a Entidade outorgangte inclui um formulário ad hoc (documento anexo à carta de candidatura) na qual o Candidato fornece informações detalhadas sobre os valores aceitáveis ou garantias das características de funcionamento.  
Quando a Entidade outorgante exige que o Candidato forneça na sua proposta uma parte ou todas as cláusulas técnicas, documentos técnicos, ou outras informações técnicas, ele especifica em pormenor a natureza e a quantidade de informações solicitadas, bem como a sua apresentação na proposta.

[Se um resumo das cláusulas técnicas deve ser fornecido, a Entidade outorgante insere a informação na Tabela acima. O Candidato prepara uma tabela análoga que demonstre que as condições se econtram reúnidas]

Resumo das Especificações Técnicas
Os Bens e/ou Serviços corrrentes devem ser de acordo com as seguintes especificações e normas:
	Artigos (Nº)
	Nomes de Bens e/ou dos Serviços correntes
	Especificações técnicas e normas aplicáveiss

	
	
	

	[Inserir o número]
	[Inserir o nome do artigo]


	[Inserir as prescrições e as normas] 

	
	
	

	
	
	

	
	
	


Especificações técnicas detalhadas e normas, se necessário.


[Inserir uma descrição detalhada]

_________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

4.
Planos


Este Documento de concurso [inserir «inclui os seguintes planos » ou «não comporta qualquer plano »], consoante o caso. (Ele trata-se principalmente de hipóteses de contratos industriais em que a entrega dos bens e/ou serviços de montagem e instalação devem ter em conta os planos dos lugares e edifícios onde os materiais serão incorporados : por exemplo incineradores, câmara fria, climatizadores, etc)
[se o DC incluir planos, inserir a lista na tabela a seguir]  

	Lista dos planos

	Nºs
	Títulos
	Objectivos

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	


5. 
Inspecções e Testes
As seguintes inspecções e testes seguintes serão realizados : [inserir a lista das inspecções e dos testes]. 

TERCEIRA PARTE
Contrato

	Secção V. Caderno de cláusulas administrativas gerais (CCAG)


[Duas opções possíveis : Ou incorporar integralmente o CCAG bens ou serviços neste DC ou, indicar unicamente os referidos CCAG numa cláusula de classificação redigida no DC. Exemple : « O Caderno de Cláusulas Administrativas Gerais de contratos públicos de bens (ou de serviços) aplica-se ao presente contrato »].
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Caderno de Cláusulas Administrativas Gerais (CCAG)
	Definições
	1.1 Os termos e expressões a seguir têm o significado que lhes é atribuído neste documento :

a) 
“Contrato” designa o conjunto de direitos e obrigações subscritos nos termos da produção. Os documentos e peças contratuais são enumerados no Formulário de Contrato.
b) « Documentos contratuais » designa os documentos indicados no Formulário de Contrato, incluindo as eventuais adendas aos referidos documentos.

c) 
«Montante do Contrato» significa o preço pagável ao Titular, de acordo com o Formulário de Contrato assinado, e sob reserva de qualquer aditamento e modificação ou qualquer dedução ao referido preço, que poderá ser efectuada nos termos do Contrato.

d) « Dia» designa um dia do calendário.

e) 
« CCAG » significa o Caderno de Cláusulas administrativas gerais.
f) « Bens » significa todos os produtos, matérias-primas, equipamentos e materiais e/ou todos os outros materiais que o Titular deve fornecer à Entidade outorgante no âmbito da execução do Contrato.

g) 
« Entidade outorgante » significa a entidade que compra bens e/ou serviços correntes, tal como identificada no CCAP.
h) 
« Serviços Correntes » designa nomeadamente os serviços coneços inerentes ao fornecimento de bens, tais como seguro, instalação, formação e manutenção inicial, bem como qulquer obrigação análoga do Titular no quadro do Contrato OU dos serviços prestados a título do objecto principal do Contrato. 
i) « CCAP » singifica o Caderno de cláusulas administrativas particulares.

j) « Sub-empreiteiro » significa qualquer pessoa singular, privada ou entidade governamental ou qualquer combinação destes elementos a quem a totalidade ou parte dos Bens ou dos Serviços correntes é sub-contratada pelo Titular.

k) « Adjudicatário » significa qualquer pessoa singular, colectiva ou qualquer combinação destes elementos, cuja proposta foi aprovada pela Entidade outorgante.
l)  « Lugar de destino final» significa o lugar indicado no CCAP, se for o caso. 
m) « UEMOA » designa a União Económica e Monetária Oeste Africana.

	Documentos contratuais
	2.1 Nos termos da ordem de presença indicada no Formulário de Contrato, todos os documentos do Contrato (e todas as partes desses documenos) são correlativos, complementares e se explicam uns aos outros. O Formulário de Contrato é lido como formando um todo.   


	Sanção por infracções cometidas pelos candidatos ou titulares de contratos públicos
	1.2 [Inserir o nome do Estado membro da UEMOA] exige da parte dos candidatos, proponentes e titulares dos seus contratos públicos, o respeito pelas regras mais restritas de ética profissional durante a outorga e execução desses contratos. Podem ser proferidas sanções pelo « Comité de Resolução de Litígios da Entidade de Regulação dos Contratos Públicos e das delegações de serviço público (ERCP) » 
 em relação aos candidatos, proponentes e titulares de contratos em caso de constatação de infracções às regras de outorga de contratos públicos cometidas pelos interessados. Em qualquer caso, a lista das sanções a apresentadas a seguir não é exaustiva, contudo os Estados membros devem velar para que elas não sejam substancialmente contrárias às sanções previstas pelo artigo 08 da Directiva N°05/2005/CM/ relativa ao controlo e regulação dos contratos públicos e das delegações de serviço público. É passível de tais sanções o candidato, proponente, adjudicatário ou titular que :
a) tenha atribuído ou prometido atribuir a qualquer pessoa que intervenha seja a que título for no processo de outorga de contrato uma vantagem injusta, peciniária ou outra, directa ou indirectamente,  com vista para obter o contrato;

b) procedeu a práticas de conivência enre proponentes  a fim de estabelecer os preços das propostas a níveis artificiais e não concorrenciais e privar a autoridade adjudicantes das vantagens de uma concorrência livre e aberta;

c) influenciou o modo de outorga de contrato ou a definição dos serviços de maneira de beneficiar uma vantagem ilegítima; 

d) forneceu deliberadamente na sua proposta informações ou declarações erróneas ou confidenciais  susceptívis de influenciar o resultado do processo de adjudicação ;

e) fixou pedidos de pagamento que não correspondem aos serviços realmente fornecidos. 

f) beneficiou de práticas de divisão ou qualquer outra prática destinada a influenciar a nível técnico o conteúdo do documento de concurso;

g) recorreu à sobrefacturação e/ou falsa facturação ;

h) procedeu a práticas de corrupção de todas as formas na tentativa de influenciar a avaliação das propostas ou as decisões de adjudicação, incluindo a proposta de qualquer pagamento ou vantagem ilegítima;

i) foi declarado culpável de um incumprimento das suas obrigações na execução de contratos anteriores na sequência de de uma decisão de uma jurisdição nacional ornada definitiva; 


	
	1.3 As infracções cometidas são constatadas pelo comité de Resolução de Litígios que diligencia todos os inquéritos necessários e informa todas as autoridades competentes. Sem prejuízo de persegições penais e acções em reparação do prejuízo causado à Autoridade adjudicante, as seguintes sanções podem ser pronunciadas e, consoante o caso, de forma comulativa:
a) confiscação das garantias constituídas pelo faltoso no quadro dos procedimentos de outorga de contratos nos quais ele participou;

b) exclusão do direito de concorrer para a obtenção de contratos públicos e de delegação de serviço público por um determinado período em função da gravidade do erro cometido. A duração da exclusão não deve ser suerior a um total de cinco (5) anos civis. Essas sançõe posseda a mais devem se aplicadas de acordo com o artigo 08 da Directiva N°05/2005/CM/UEMOA.

Em caso de conivência prounciada pelo Comité de Resolução de Litígios, essas sanções podem ser extensivas a qualquer empresa que posseda a maioria do capital da empresa faltosa, ou em que a empresa faltosa possa a maioria do capital.
Quando as infracções cometidas são após adjudicação de um contrato, a sanção pronunciada pode ser resultar na rescisão do contrato em curso ou da substituição por uma outra empresa com riscos e perigos do faltoso sanccionado.

O faltoso dispõe de um recurso perante os tribunais de ordem administrativa contra as decisões do Comité de Resolução dos Litígios. Esse recurso não é suspensivo. 


	Interpretação
	4.1
Se o contexto exige, o singular se refere ao plurial e vice-versa.
4.2
Incoterms

a) Sob reserva de incoerências com os termos do Contrato, o significado de um termo comercial e os direitos e obligações correspondentes dos signatários do Contrato são os prescritos nos Termos Comerciais Internacionais- Incoterms. 
b) Os termos EXW, CIP, DDP e outros termos análogos serão regidos pelas regras prescritas na última edição de Incoterms especificada no CCAP e publicada pela Câmara de Comércio Internacional (CCI) em Paris, França. 

	
	4.3
Integridade das Convenções
O Contrato representa a totalidade dos termos contratuais que a Entidade adjudicante e o Titular acordam relativamente ao seu objecto, e substitui todas as comunicações e acordos (escritos e verbais) assinados entre as partes relativamente ao seu objecto antes da data do Contrato.

	
	4.4
Adendas
As adendas e outras modificações do contrato só podem entrar em vigor quando forem estabelecidas por escrito, datadas, e especificamente relaconadas com contrato e assinadas por um representante devidamente autorizado por cada um dos signatários do Contrato.

	
	4.5
Ausência de renúncia
a) Sob reserva do disposto na cláusula 4.5 (b) do CCAG, nenhum acréscimo, abstenção, atraso ou indulgência de uma das partes em aplicar um dos termos e condições do contrato ou o facto de uma das partes conceder um prazo complementar à outra parte, sem prejuízo dos seus direitos concedidos pelo Contrato, nem afectá-los ou restringi-los; da igual modo, a renúncia de uma das partes e reclamar a reparação de qualquer infracção ligada  ao Contrato equivale a qualquer renúncia de qualquer pedido de reparação por infracção posterior ou permanente do Contrato.

b) Qualquer renúncia dos direitos, poderes e recursos de uma parte nos termos do Contrato deverá ser efectuada por escrito, datada e assinada por um representante autorizado da parte que tiver acordado essa renúncia, e precisar o direito objecto dessa renúncia bem como o seu âmbito.

	 
	4.6
Divisibilidade
Se uma disposição qualquer ou condição do Contrato for interdita tornada inválida ou nula, essa interdição, invalidade ou nulidade afectaria a validade ou o carácter aplicável das outras cláusulas e condições do Contrato.

	Língua
	5.1
O Contrato incluindo a documentação relativa ao Contrato trocadas entre o Titular e a Enridade adjudicante, serão redigidas na língua [Precisar a língua oficial do Estado membro da UEMOA]. Os documentos complentares e os impressos que constituem parte integrante do Contrato poderão ser redigidos numa outra língua, na condição de serem acompanhados de uma tradução exacta em língua francesa das passagens pertinentes. Neste caso, para fins de interpretação do Contrato, essa tradução prevalecerá.

5.2
O Titular tomará a seu cargo todos os custos de tradução na língua aplicável e todos os riscos relativos à exactidão dessa tradução, no que se refere aos documentos que ele fornecer.

	Agrupamento
	6.1 Se o Titular for um agrupamento, salvo disposição contrária do CCAP, todos os membros serão solidariamente responsáveis perante a Entidade adjudicante pelo cumprimento das cláusulas do Contrato, e deverão designar um ou vários membros para agir na qualidade de mandatário comum com poder para comprometer o agrupamento. A composição ou a constituição do agrupamento não poderá ser modificada sem acordo prévio escrito da Entidade adjudicante.

	Critérios de origem
	7.1
Salvo disposições contrárias constantes do CCAP, os titulares de contratos de materiais ou de serviços em que o financiamento é previsto pelos orçamentos do Estado, pelos estabelecimentos públicos, pelas colectividades locais e pelas sociedades nacionais, comparticipação pública majoritária, quando são empresas de um Estado membro da UEMOA, devem ser regularmente inscritas no registo do comércio num dos referidos Estados.

	Notificação
	8.1
Qualquer notificação enviada a uma das partes por outra parte nos termos do Contrato deve ser endereçada por escrito ao endereço especificado no CCAP. A expressão « por escrito » significa transmitidas por via escrita com aviso de recepção.

8.2 Uma notificação começa a vigorar na data em que ele é entregue ou na sua data de entrada em vigor, sendo a segunda das dessas a que prevalece.

	Direito aplicável
	9.1
O Contrato é regido e interpretado de acordo com a legislação [Precisra o nome do Estado membro da UEMOA], a menos que o CCAP estipule o contrário. 

	Resolução de litígios
	1.4 Intervenção do Dono de Obra
Se houver um litígio entre o Dono de Obra e o fornecedor ou o prestador de serviços, relativamente a reclamações feitas a uma ordem de serviço ou sob qualquer outra forma, o fornecedor/prestador enviará ao Dono de Obra por intermédio do Chefe de Projecto, uma nota expondo os motivos e indicando os montantes das suas reclamações.
O Dono de Obra e o fornecedor desenvolverão os seus esforços no sentido de resolver amigavelmente, por via de negociação, qualquer litígio entre os dois e relacionado com o Contrato.

1.5 O Dono de Obra e o fornecedor/prestador podem recorrer ao Comité de Resolução de Litígios colocado junto da Autoridade de Regulação dos Contratos públicos. Este recurso não tem efeito suspensivo da execução do contrato.
1.6 Eles podem igualmente recorrer à arbitragem pra a resolução do seu litígio de acordo com o artigo 44. 4 e 44.5 das IC.
Se as partes não chegarem a um consenso amigável, o litígio será submetido à jusrisdição de [o Estado membro da UEMOA] competente com iniciativa da Entidade adjudicante ou do Titular, nos termos das disposições do CCAP.

1.7 Não obstante qualquer referência a título do recurso litigioso, as partes continuarão a realizar as suas respectivas obrigações contractuais, a menos que elas decidam contrariamente em comum acordo, e a Entidade adjudicante pagará ao Titular qualquer montante que lhe for devido.


	
	1.8 Recurso Litigioso :

a) Se as partes não conseguiram resolver o seu litígio amigavelmente, o mesmo será submetifo à jurisdição [do Estado membro da UEMOA] competente à iniciativa da Entidade adjudicante ou do ºtitular, nos termos das disposições do CCAP. 
b) Não obstante qualquer referência a título do recurso litigioso, as partes continuarão a realizar as suas respectivas obrigações contractuais, a menos que elas sejam decididas contrariamente em comum acordo e a Entidade adjudicante pagará ao Titular qualquer montante que lhe for devido.

	Objecto do Contrato
	11.1
Os Materiais e/ou Serviços correntes inerentes ao presente Contrato, são os que constam da Secção IV, nos Mapas das quantidades, no Calendário de enrega, no Caderno de Especificações técnicas, nos Planos, nas Inspecçõs e nos Testes.

	Entrega  
	12.1
Nos termos da cláusula 32.1 do CCAG, a entrega dos Materiais e/ou prestação dos Serviços correntes será efectuada de acordo com o calendário de entregas e de conclusão apresentado no Mapa de quantidades e nos Calendários de entrega. O CCAP fixa os prazos relativos à expedição e indicará as outras peças e documentos a fornecer ao Titulatr.

	Responsabilidades do Titular
	13.1
O Titular fornecerá todos os Materiais e/ou Serviços correntes incluídos no objecto do Contrato em aplicação da cláusula 11 do CCAG e do calendário de conclusão, de acordo com a cláusula 12 do CCAG. 

	Montante do Contrato
	14.1
O preço solicitado pelo Titular para os Materiais fornecidos e/ou para os Serviços correntes prestados nos ermos do Contrato não variará em relação ao preço indicado pelo Titular na sua proposta, com exclusão das modificações de preço autorizadas no CCAP.

	Modalidades de pagamento
	15.1
O preço do Contrato será pago de acordo com o disposto no CCAP.

15.2 O Titular apresentará o seu pedido de pagamento por escrito à Entidade adjudicante, acompanhado de factiras que descrevam, de maneira apropriada, os materiais fornecidos e/ou os serviços correntes prestados, e os documentos e peças apresentados de acordo com a cláusula 12 do CCAG, e após ter satisfeito todas as obrigações especificadas no Contrato.

	
	15.3 Os pagamentos devidos ao Titular serão efectuados sem demora pela Entidade Adjudicante e no prazo máximo de quarenta e cinco (45) dias seguintes à apresentação da factura ou do pedido de pagamento pelo Titular, e após a sua aceitação pela Entidade adjudicante.

15.4 Na eventualidade Entidade adjudicante não efectuar um pagamento devido na sua data de vencimento ou no prazo indicado no CCAP, a Entidade adjudicante deverá pagar ao Titular juros de mora sobre o montante atrasado às taxas especificadas no CCAP por todo o período de atraso até ao pagamento integral do preço, quer antes ou depois de um julgamento ou uma sentença arbitral.

	Impostos, taxas e direitos
	16.1
Salvo disposição contrária do CCAP, o Titular será inteiramente responsável pelo pagamento de todos os impostos, impostos de selo, patente e taxas devidos nos termos do Contrato. 

16.2
Se o Titular pretender isenções, reduções, deduções ou privilégios em matéria fiscal, a Entidade adjudicante fará tudo para que o Titular possa beneficiar desses privilégios.

	Garantia de boa execução
	17.1 Nos catorze (14) dias seguintes à recepção da notificação de adjudicação do Contrato, o Titular fornecerá uma garantia a título de boa execução do Contrato, no montante especificado no CCAP.

17.2 A garantia de boa execução será pagável à Entidade adjudicante em reparação de qualquer dano resultante da incapacidade do Titular em cumprir todas as suas obrigações nos termos do Contrato.

17.3 A garantia de boa execução será paga em FCFA ou em qualquer outra moeda convertível que a Entidade adjudicante aceitar, e apresentada sob uma das formas estipuladas pela Entidade adjudicante no CCAP ou sob qualquer outra forma que a Entidade adjudicante considerar aceitável.

17.4 A Entidade adjudicante libertará e devolverá ao Titular a garantia de boa execução o mais tardar vinte e oito (28)  dias depois da data de conclusão das obrigações do Titular nos termos da realização do Contrato, incluindo as obrigações de garantia, salvo disposição contrária do CCAP.

	Direitos de autor
	18.1 Os dieitos de autor de todos os planos, documentos e outras peças contendo dados e informações fornecidos pelo Titular à Entidade adjudicante continuam propriedade do Titular ou, se forem fornecidos directamente à Entidade adjudicante ou por intermediário do Titular por uma terceira parte, incluindo por fornecedores de materiais, os direitos de autor dos ditos materiais continuarão propriedade da referida terceira parte.

	Informações confidenciais
	19.1 A Entidade adjudicante e o Titular respeitarão o carácter confidencial de qualquer documento, dado ou outra informação fornecida directa ou indirectamente por outra parte nos termos do Contrato, e ãon divulgá-los sem o consentimento escrito da outra parte, quer essas informações sejam fornecidas antes ou depois da execução ou da rescisão do Contrato. Não obstante o disposto acima, o Titular poderá dar ao seu sub-empreiteiro qualquer documento, dado e qualquer informação que ele receber da Entidade adjudicante sempre que necessário para que ele possa realizar as prestações de acordo com o Contrato. Em tal caso o Titular pedirá ao sub-empreiteiro para observar o sigilo semelhante ao sigilo imposto ao Titular nos termos da cláusula 19 do CCAG.

	
	19.2 A Entidade adjudicante não utilizará qualquer documento, dado e outra informação recebida do Titular, para outros fins que não sejam do Contrato. Da mesma maneira, o Titular não utilizará qualquer documento, dados e outras informações recebidas da Entidade adjudicante para outros fins que não sejam a realização do Contrato.  

	
	19.3
Todavia, a obrigação imposta a uma parte nos termos das cláusulas 19.1 e 19.2 acima não se aplicará às seguintes informações :

a) as que a Entidade adjudicante ou o Titular devem partilhar com instituições que participam no financiamento do Contrato; 

b) as que, presentemente ou posteriormente, pertencem ao domínio público, sem que a parte em causa tenha cometido um erro ;

c) havendo provas de que as informações estavam na posse da parte em causa quando foram comunicadas e não obtidas previamente, de maneira directa ou indirecta, da outra parte; ou
d) as que foram colocadas de maneira legítima à disposição da parte em causa por uma terceira parte sem imposição de confidencialidade.

	  
	19.4
As disposições da cláusula 19 do CCAG não modificam de forma alguma um compromisso de confidencialidade assumida por uma ou outra parte antes da data do Contrato tratando-se de todo ou parte do material.
19.5
As disposições da cláusula 19 do CCAG mantêm-se em vigor após a conclusão ou rescisão do Contrato, qualquer que seja o motivo.

	Sub-empreitada
	20.1 O Titular notificará por escrito à Entidade adjudicante todos os contratos de sub-empreitada atribuídos no quadro do Contrato caso não o tenha já feito na sua proposta. Essa notificação, fornecida na proposta ou posteriormente, não tira a responsabilidade do Titular, e não o liberta de qualquer das obrigações que lhe incumbem relativamente ao Contrato.

20.2 Os contratos de sub-empreitada devem submeter-se às disposições das cláusulas 3 e 7 do CCAG.

	Especificações e Normas
	21.1
Especificações técnicas e Planos
a)   Os bens fornecidos a título do Contrato e/ou Serviços correntes devem corresponder ao Caderno das Cláusulas técnicas especificadas na Secção IV : Lista de quantidade, Calendário de entrega, Caderno de Especificações técnicas, Planos, Inspecções e Testes, do Documento de Concurso. Se nenhuma norma for indicada, supõe-se que a norma seja equivalente ou superior às normas oficiais de aplicação apropriada no país de origem dos Materiais e/ou serviços correntes. 

b) O Titular poderá rejeitar a sua responsabilidade de qualquer estudo de concepção, dado, plano, especificação ou outro documento, ou qualquer modificação desses elementos, que tenha sido fornecido ou concebido pela Entidade adjudicante ou em seu nome, através de uma notificação indicando que ele rejeita a sua responsabilidade.

c) Quando o Contrato se refere aos códigos e normas segundo os quais será executado, a edição ou a versão revista dos ditos códigos e normas será aquela especificada no Caderno de Especificações técnicas. Durante a execução do Contrato, as modificações feitas nos ditos códigos e normas só serão aplicadas após a aprovação da Entidade adjudicante e serão executadas de acordo com a cláusula 32 do CCAG.

	Embalagem e documentos
	22.1 O Titular procederá à embalagem dos materiais de maneira exigida de foma a apresentarem danos ou deterioração durante o traporte para o destino final, nos termos das disposições do Contraton. Durante o tansporte, a embalagem será suficiente para resistir a todas as circunstâncias de manipulações violentais e de temperaturas extremas, ao sal e precipitações, e armazenamento a céu aberto. As dimensões e o peso das caixas deverão ter em conta, sempre que necessário, o facto de que o destino final das mercadoriques é longe e a ausência eventual, em todas as etapas do transporte, de material de manutenção pesada.

	
	22.2 A embalagem, a marcação e etiquetagem, assim como a documentação no interior e no exterior das embalagens serão etritamente de conformidade com os termos do Contrato, bem como das instruções ulteriores, se for o caso, em aplicação do CCAP, e de todas as instruções dadas pela Entidade adjudicante.

	 Seguro
	23.1 Salvo indicação contrária do CCAP, os Materiais entregues em em execução do presente Contrato serão inteiramente assegurados em FCFA ou numa moeda livremente convertível contra qualquer perda ou dano decorrente da sua fabricação ou aquisição, do seu transporte, sua armazenagem e sua entrega de acordo com os Incoterms em vigor ou da maneira especificada nos CCAG.

	Transporte
	24.1 Salvo indicação contrária do CCAP, a responsabilidade do transporte dos Bens é asssegurada pela parte especificada nos Incoterms em vigor.

	Inspecções e testes
	25.1 O Titular efectua a seu cargo e a título gratuito para a Autoridade adjudicante todos os testes e/ou as inspecções relativas aos bens e/ou aos serviços correntes estipulados nos CCAP.  


	
	25.2 As inspecções e os testes poderão ser realizados nas instalações do Titulat ou do seu sub-empreiteiro, no ponto de entrega e/0u no local de destino final dos bens ou em qualquer indicado nos CCAG. Nos termos da cláusula 25.3 do CCAG, se os estes e/ou inspecções forem realizados nas instalações do Titular ou do seu sub-empreiteiro, todas as facilidades e assistência razoável, incluindo o acesso aos planos e às informações relativas à fabricação, serão fornecidas aos inspectores, sem encargos para a Autoridade adjudicante.

	
	25.3
A Autoridade adjudicante ou seu representante autorizado terá p direito de assistir aos testes e/ou inspecções referidas na cláusula 25.2 do CCAG, ficando entendido que a Entidade adjudicante tomará a seu cargo a totalidade dos custos e despesas para o efeito, incluindo mais especificamente, todos os custos de deslocação, subsistência e alojamento.

	
	25.4 Assim que o Titular estiver pronto para efectuar os referidos testes e inspecções, ele informará a Entidade adjucante com um pré-aviso razoável, indicando o lugar e a data dos referidos testes e inspecçõs. O Titular devrá diligenciar juto da qualquer terceira parte ou do fabricantes qualquer auorização ou consentimento necessário que permita ao seu representante autorizado assistir aos testes e/ou à inspecção. 

	
	25.5 A Autoridade adjudicante poderá solicitar ao Titular para efectuar testes e/ou inspecções não estipulados no Contrato mas considerados necessários para verificar a conformidade das suas características e o funcionamento dos equipamentos com o Caderno das Especificações técnicas, com os códigos e as normas previstos no Contrato, tendo ficando entendido que o custo razoável do Titular relativamente a esses testes e/ou inspecções suplementares será adicionado ao preço do Contrato. Além disso, se os referidos testes e/ou inspecções constituirem obstáculo ao prosseguimento da fabricação e/ou impedirem o Titular de cumprir outras obrigações relativas ao Contrato, deve-se ter em conta nas datas de entrega e os prazos e no que concerne o respeito das outras obrigações estipuladas.

	    
	25.6 O Titular fornecerá à Entidade adjudicante um relatório sobre os resultados dos testes e/ou inspecções efectuadas.

25.7 A Entidade adjudicante poderá recusar a totalidade ou parte dos materiais defeituosos ou que não estejam de conformidade com as especificações. O Titular procederá às rectificações necessárias de forma a estarem de conformidade com as especificações, sem encargos da Entidade adjudicante, e repetirá os testes e/ou inspecções sem custos para a Entidade adjudicante, mediante notificação de acordo com a cláusula 25.4 do CCAG.

	
	25.8 O Titular reconhece que nem a realização de um teste e/ou inspecção da totalidade ou parte dos materiais, nem a entrega de um relatório nos termos da cláusula 25.6 do CCAG, não dispensam o Titular das suas obrigações de garantia ou outras obrigações estipuladas no Contrato. 

	Sanções
	26.1 Nos termos da cláusula 31 do CCAG, se o Titular não fornecer qualquer um ou o conjunto dos materiais ou se não prestar os serviços previstos nos prazos especificados no Contrato, a Entidade adjudicante, sem prejuízo de outros recursos de que dispõe nos termos do Contrato, a título de sanções, um montante equivalente à percentagem estipulada no CCAG do preço dos materiais fornecidos em atraso ou dos serviços corrrentes não realizados, por cada semana ou fracção de semana de atraso, até à entrega ou a prestação efectiva, na proporção de um montante máximo correspondente à percentagem do montante do Contrato indicado no CCAG. Quando esse máximo for atingido, a Entidade adjudicante poderá rescindir o Contrato nos termos da cláusula 34 do CCAG.

	Garantia
	27.1 O Titular garante que os materiais são novos e não foram utilizados, que são do modelo mais recente ou corrente, e que comportam todas as últimas melhorias em matéria de concepção e de materiais, salvo disposição contrária do Contrato. 

	
	27.2 Nos termos da cláusula 21.1 (b) do CCAG, o Titular garante ainda que os materiais serão isnetos de todos os defeitos ligados ligados a uma acção ou a uma omissão do Titular ou ligados a um defeito de concepção, de materiais e de fabricação, ou de natureza a impedir a sua utilização normal nas condições específicas em [Precisar o nome do Estado membro da UEMOA].

	
	27.3 Salvo disposição contrária do CCAP, a gaantia mantém-se válida doze (12) meses, após a entrega da totalidade ou parte dos materiais, se for o caso, no seu destino final indicado no CCAP, como precisado no Contrato.

	
	27.4 A Entidade adjudicante notificará qualquer reclamação ao Titular, logo que possível após constatação de defeitos, indicando na natureza desses defeitos e fornecendo provas disponíveis. A Entidade adjudicante permitirá ao Titular inspeccionar os referidos defeitos.

	 
	27.5 Na recepção de uma tal reclamação, o Titular procederá à reparação ou substituição rápida, nos prazos previstos para o efeito no CCAP, os materiais ou as peças defeituosas, sem incorrer custos para a Entidade adjudicante.
28.6
Se o Titular, após ter recebido notificação, não remediar o defeito nos prazos prescritos pelo CCAP, a Entidade adjudicante pode iniciar, num prazo razoável, sob os riscos a custos do Titular, qualquer acção de recurso necessário, sem prejuízo dos outros recursos de que a Entidade adjudicante dispõe para com o Titular nos termos do Contrato.

	 Licenças
	28.1
Desde que a Autoridade adjudicante esteja em conformidade com a cláusula 28.2 do CCAG, o Titular indemnisará e garantirá à Entidade adjudicante, os seus empregados e administradores não serão alvos de qualquer perseguição judiciária, danos, reclamação, perda, sanção e custos de qualquer natureza, incluindo custos de advogado, que possam ser intentados ou incumbidos à Entidade adjudicante por razões de uma infracção real ou presumida de qualquer licença, marca registada, marca de fábrica, direitos de autor ou direitos de propriedade intelectual registados ou em vigor na data do Contrato, por razões de: 

a) instalação de materiais pelo Titular ou utilização dos materiais em [Precisar o nome do Estado membro da UEMOA]; e 

b) venda em todos os países dos bens produzidos através dos materiais. 


Esta obrigação de indemnização não abrange qualquer utilização dos materiais ou uma parte dos materiais para outras finalidades que não sejam as indicadas no Contrato ou que possam ser razoavelmente deduzidos, de acordo com o Contrato.

	
	28.2
No caso em que um procedimento seja tencionado ou uma reclamação dirigida contra a Entidade adjudicante no contexto da cláusula 28.1 do CCAG, a Entidade adjudicante avisará o Titular sem demora, endereçando-lhe uma notificação para o efeito e o Titular poderá, a seu custo e em nome da Entidade adjudicante, dirigir o referido processo ou a resolução dessa reclamação, e realizar todas as negociações com vista a resolver o referido processo ou reclamação.

	
	28.3
Se o Titular não notificar a Entidade adjudicante, nas vinte e oito (28) horas seguintes à recepção da notificação, que ele entende administrar o referido processo ou reclamação, a Entidade adjudicante será livre de fazê-o em seu próprio nome. 

28.4 A Entidade adjudidcante deverá, se o Titular lhe solicitar, fornecer ao Titular toda assistência disponível para assegurar a administração do processo ou a resolução da reclamação, em tal caso o Titular reemborsará à Entidade adjudicante todos os custos razoáveis que ele tiver incorrido para esse efeito. 

	
	28.5
A Entidade adjudicante indemnizará e garantirá o Titular, seus empregados, administradores e sub-empreiteiros, contra todo processo judicial, dano, reclamação, perda e custos de advogado, que possam ser movidos ou incumbidos ao Titular em resultado de uma infracção real ou presumida de qualquer licença, marca registada, marca de fábrica, direitos de autor ou direitos de propriedade intelectual registados ou em vigor na data do Contrato, relativamente aaos planos, dados, desenhos, especificações ou outros documentos ou materiais fornecidos ou concebidos por ou em nome da Entidade adjudicante.

	Limite de responsabilidade

	29.1
Salvo em casos de negligência grave ou de infracção intencional :

a) Nenhuma das duas partes é responsável perante a outra parte por qualquer perda ou dano indirecto ou consecutivo, perda de uso, perda de produção ou falta de ganho ou custo financeiro, ficando entendido que esta excepção não se aplica a qualquer das obrigaçõees do Titular de pagar sanções contractuais à Entidade adjudicante; 

b) A obrigação global que o Titular pode assumir para com a Entidade adjudicante nos termos do Contrato ou da responsabilidade civil ou outra, não deve exceder o montante do Contrato, ficando entendido que essa limitação dessa responsabilidade não se aplica aos custos de reparação ou de substituição do material defeituoso, nem à obrigação do Titular de indemnizar a Entidade adjudicante em caso de infracção de licença.

	Modificações das leis e regulamentos
	30.1
A menos que o Contrato disponha o contrário, se após a data correspondente a 28 dias antes da data de apresentação des propostas, uma lei, um decreto, uma decisão ou regulamento local com força de lei é adoptado, promulgado, anulado ou modificado em [Precisar o nome do Estado membro da UEMOA] (incluindo qualquer modificação na interpretação ou aplicação doo referido texto pelas autoridades competentes) de uma maneira que influencia a data de entrega e /ou o preço do Contrato será revisto na alta ou na baixa consoante o caso, desde que o Titular não tenha sido afectado na execução de qualquer uma das obrigações nos termos do Contrato. Não obstante, as disposições acima referidas, o suplemento ou a redução de custo não será pago ou creditado separadamente se o referido suplemento ou a dita redução tiver sido já considerado nas disposições relativas ao ajustamento dos preços quando necessário, de acordo com a cláusula 14 do CCAG.

	Força maior
	31.1
O Titular não será exposto à confiscação da sua garantia de boa execução, às sanções ou à rescisão do contrato por não execução se, e na medida do possível, seu atraso ou qualquer outra violação na execução das obrigações que lhe incumbem nos termos do Contrato é devido a um caso de força maior.

	
	31.2
Para efeitos da presente Cláusula, a expressão « Força maior » designa um acontecimanto que escapa o controlo do Titular, que não é imputável à sua culpa ou sua negligência e que imprevisível e inevitável. Tais acontecimentos podem incluir, embora esta lista não seja limitativa, os actos da Entidade adjudicante a título da soberania do Estado, as guerras e revoluções, incêndios, inundações, epidemias, medidas de quarentena e de embargo sobre o frete.
31.3
Em caso de força maior, o Titular notificará sem demora por escrito à Entidade adjudicante a existência desta e seus motivos. Sob reserva de instruções contrárias, por escrito, da Entidade adjudicante, o Titular continuará a cumprir as suas obrigações contratuais na medida do possível, e esforçar-se-á para continuar a cumprir as suas obrigações cuja execução não é afectada pela situação de força maior.  

	Ordens de modificação e adendas ao contrato
	32.1
A Entidade adjudicante pode solicitar a qualquer momento ao Titular, por notificação, de acordo com o disposto na cláusula 8 do CCAG, para efectuar modificações no quadro geral do Contrato, num dos vários domínios seguintes:
a) planos, concepções ou especificações, quando os materiais a fornecer nos termos do contrato devem ser fabricados especialmente para a Entidade adjudicante; 

b) método de expedição ou de embalagem;

c) lugar de entrega ; e
d) serviços conexos que devem ser fornecidos pelo Titular.

	
	32.2
Se uma das modificações acima referidas causar um aumento ou uma redução do custo ou do tempo necessário ao Titular para executar toda a parte do contrato, o preço do contrato e/ou o calendário de entrega/de realização será modificado de forma equitatita e o contrato será modificado consequentemente. Qualquer pedido de ajustamento formulado pelo Titular nos termos da presente cláusula deve ser apresentado vinte e oito horas seguintes à data de recepção, peloTitular, após a ordem de modificação emitida pela Entidade adjudicante.

32.3
O preço que o Titular pedirá em troca da prestação de qualquer serviço conexo que poderá ser necessário mas que não consta no Contrato, será acordado antecipadamente pelas partes e não será superior às tarifas exigidas pelo Titular aos outros clientes a título de serviços análogos.

32.4 
Nos termos do disposto acima, nenhuma variação ou modificação dos termos do contrato será feita a não seja através de uma adenda escrita e assinada pelas partes. 

	Prorrogação dos prazos
	33.1
Se a qualquer momento durante a execução do Contrato, o Titular ou seus sub-empreiteiros depararem com uma situação que lhes impeça de entregar os materiais ou de fornecer os serviços correntes nos prazos previstos na cláusula 12 do CCAG, o Titular avisará imediatamente, por escrito, a Entidade adjudicante, sobre a sua duração provável e o motivo. Logo que possível, após recepção da notificação efectuada pelo Titular, a Entidade adjudicante avaliará a situação e poderá, se assim o entender, prorrogar os prazos fixados ao Titular para executar o Contrato, em semelhante caso a prorrogação será confirmada pelas partes, por via de adenda ao contrato.

	 
	33.2
À excepção do caso de força maior referido na cláusula 31 do CCAG, um atraso da parte do Titular na execução das suas obrigações será exposto às sanções previstas na cláusula 26 do CCAG, salvo se uma prorrogação dos prazos for acordada nos termos da cláusula 33.1 do CCAG.

	Rescisão
	34.1
Rescisão por incumprimento do Titular
a) A Entidade adjudicante pode, sem prejuízo dos outros recursos de que dispõe em caso de ruptura de contrato, notificar, por escrito, ao Titular a rescisão por incumprimento das suas obrigações, da totalidade ou de uma parte do Contrato:

	
	i) se o Titular não entregar a totalidade ou parte dos materisis nos prazos especificados no Contrato ou nos przados prolongados pela Entidade adjudicante de acordo com o disposto na cláusula  33 do CCAGC; ou
ii) se o Titular não executar qualquer outra obrigação nos termos do Contrato.

	
	b) A Entidade adjudicante só poderá pronunciar a rescisão por incumprimento do Titular das suas obrigações nos termos do disposto na cláusula 34.1(a) do CCAG, após notificação que tornou sem efeito no prazo fixado na notificação.

c) Se a Entidade adjudicante rescindir a totalidade ou parte do contrato, nos termos do disposto na cláusula 34.1 (a) do CCAG, a Entidade adjudicante pode adquirir, nas condições que lhe pareçam convenientes, materiais ou serviços correntes semelhanes aos que não foram recebidos ou executados e o Titular será responsável perante a Entidade adjudicante por qualquer custo suplementar que daí possa advir. Todavia, o Titular continuará a executar a parte do contrato que não foi alvo de rescisão.

	
	34.2
Rescisão de pleno direito sem indemnização
O contrato é rescindido de pleno direito sem indemnização :
a) em caso de morte do Titular pessoa singular, se a Entidade adjudicanye não aceitar, se for o caso, as propostas que podem ser feitas pelos herdeiros para a continuação;

b) em caso de falência, se a Entidade adjudicante não aceitar, na eventualidade de o sindicato ser autorizado pelo tribunal para continuar a exploração da empresa, as propostas que podem ser feitas pelo dito sindicato para a continuação;

c) em caso de liquidação dos bens ou de resolução judiciária, se o Titular não for autorizado para continuar a exploração da sua empresa.

Nos casos mencionados nos parágrafos b) e c) acima, as medidas conservatórias ou de segurança urgentes, enquanto se aguarda uma decisão definitiva do tribunal, são tomadas de ofício e postas o cargo do titular do contrato.

	
	34.3
Rescisão por conveniência
a) A Entidade adjudicante pode a qualquer momento rescindir a totalidade ou parte do contrato por notificação escrita dirigida à Entidade adjudicante quando a realização do contrato se tornou inútil ou inadequado tendo em conta as necessidades do serviço público. O aviso de rescisão estipula que a rescisão intervém unilateralmente por razões de conveniência, uma vez que a execução das tarefas estipuladas no contrato termina e a data em que a rescisão se tornou efectiva.

	
	b) A Entidade adjudicante aceitará o fornecimento, nos preços e nas condições do Contrato, dos materiais acabados e prontos a serem expedidos nos vinte e oito (28) dias a contar da recepção pelo Titular do aviso de rescisão por razões de conveniência. Quanto aos restantes materiais, a Entidade adjudicante pode decidir :
i) terminar e entregar toda a parte desses materiais nos preços e condições do Contrato; e/ou
ii) anular o resto e pagar ao Titular um montante acordado a título dos Materiais e/ou Serviços correntes parcialmente terminados e materiais que o Titular tivesse já comprado.

	Renúncia
	35.1
A menos que tenha recebido por escrito o consentimento prévio da outra parte, nem a Entidade adjudicante nem o Titular renunciará, a totalidade ou parte das suas obrigações contratuais a título do Contrato.

	Secção VI. Caderno de cláusulas administrativas particulares (CCAP)

	O Caderno de cláusulas administrativas particulares (CCAP) define o Caderno das cláusulas administrativas gerais (CCAG). Quando existe contradição, as seguintes cláusulas prevalecem em relação às cláusulas do CCAG.

[A Entidade adjudicante selecciona e insere o texte apropriado utilizado os exemplos fornecidos no quadro a seguir ou um texto diferente aceitável; e suprime o texto em itálico] 

	CCAG 1.1 (h)
	A Etidade adjudicante é : [inserir o nome legal completo]


	CCAG 1.1 (m)
	O(s) lugar(es) de destino(s) final(s) é (são) : [inserir o(s) nome(s)]


	CCAG 4.2 (b)
	Os termos comerciais terão o significado prescrito pelos Incoterms [Versão 200-----(Precisar o ano da versão mais recente)]

	CCAG 8.1
	Para efeitos de notificação, o endereço da Entidade adjudicante será :

Au cuidado de : [inserir o nome da pessoa responsável do Contrato] 

No e rua: [inserir número e rua] Piso/no de escritório :[inserir piso e nº do escritório 

Cidade : [inserir o nome da cidade]

Código posta : [inserir o nº do código postal] 

País : [Precisar o nome do Estado membro]
Telefone : [inserir número]

Fax : [inserir número]

Endereço electrónico : [inserir endereço electrónico]


	CCAG 10.2
	[Nota : Qualquer litígio será submetido à jurisdição competente na falta. Todavia, a Entidade adjudicante pode inserir uma cláusula compromissória de arbitrage, nomeadamente na hipótese de um Contrato com um Beneficiário originário de um Estado não membro da UEMOA. No momento de finalizar o Contrato, a cláusula apropriada será retida no Contrato. A nota explicativa que se segue deve portanto ser inserida a título da cláusula 10.6 a) do CCAG no documento de concurso.]  
Nota explicativa dirigida aos candidatos : No momento da conclusão do contrato será retida a claúsula 10.6 (a) do CCAG, se o Contrato for assinado com um Adjudicatário originário de um Estado membro da UEMOA. Esta disposição será substituída pelo texto abaixo no caso de um contrato assinado cum um adjudicatário originário de um Estado membro da UEMOA :
« A Cláusula 10.6 a) do CCAG é modificada e substituída por : Se as partes não conseguirem resolver o seu litígio por via amigável, o litígio será submetido a um tribunal arbitral nas condições previstas pelo Acto Uniforme da OHADA relativo à arbitragem ».

	CCAG 12.1
	Detalhes relativos aos documentos de embarque e outros documentos que o Titular deve fornecer : [ inserir a lista dos documentos necessários, por exemplo um conhecimento negociável, um conhecimento aéreo, um bordereau de expedição de caminho de ferro, um bordereau de expedição rodoviária, um certificado de seguro, um certificado de garantia do Fabricante ou do Titular, um certificado de inspecção emitido por uma agência de inspecção específica, detalhes relativos ao embarque especificado pela fábrica do Titular]     

Os documentos acima referidos devem ser recebidos pela Entidade adjudicante uma semana pelo menos antes da chegada dos materiais ao porto ou da data de entrega no destino final.

	CCAG 14.1
	O preço dos materiais fornecidos e/ou serviços correntes executados [Inserir « será fixo » ou « será sujeito à revisão»].

O montante de um contrato com preço fixo deve ser actualizado tendo em conta as variações de custos entre a data limite de validade das propostas e a data de início de execução do contrato, aplicando ao montante de origem da proposta a seguinte fórmula de actualização: 
P1 = P0 (a L1/Lo + bi M1/Mo)
Em que:

P1
=
Preço actualizado.

P0
=
Preço do contrato (preço de base).

a
=
percentagem estimada do elemento representando a mão-de-obra no Preço do contrato.

bi
=
percentagem estimada do elemento (de índice) representando as matérias e materiais no preço do contrato.

L0, L1
=
índices do custo da mão-de-obra aplicáveis à indústria em causa, na data limite de validade das propostas e na data de actualização do preço, respectivamente.

M0, M1
=
índices dos preços dos pricipais maeriais de base na data limite de validade das propostas e na data de actualização do preço, respectivamente.

A soma dos elementos a e bi deve sempre ser igual a um (1) em cada caso em que a fórmula é utilizada.

A data de actualização do preço é a data em que a notificação de atribuição definitiva do contrato é efectuada.

	 aCCAG 15.1
	Exemplos
Cláusula 15.1 do CCAG : O método e as condições de pagamento do Titular a título do contrato são :

Pagamento dos Materiais :
O pagamento será efectuado da seguinte maneira :
i) 
Pagamento Adiantado : trinta (30%)
 por cento do preço do contrato será pago nos 30 dias seguintes à assinatura do contrato, contra um pedido de pagamento, e uma garantia bancária (i) na proporção de 100% do montante do referido adiantamento (ii) válida até à enrega dos materiais e (iii) de acordo com o formato tipo fornecido no documento de concurso ou num outro formato considerado aceitável pela Entidade adjudicante.  

ii)
No embarque : oitenta (80) por cento do preço do conrato de materiais embarcados será pago por carta de crédito confirmado e irrevogável aberta a crédito do Titular num banco do seu país, contra o fornecimento dos documentos especificados na cláusula 12 du CCAG.

iii)
Na recepção : o saldo de dez (10) por cento do preço do contrato dos materiais entregues será pago nos trinta (30) dias seguintes à sua recepção, contra um pedido de pagamento acompanhado de uma acta de recepção emitido pela Entidade adjudicante.

	CCAG 15.4
	O prazo para além do qual a Entidade adjudicante pagará juros moratórios ao Titular é de 60 dias de acordo com o artigo 92 da Directiva nº 04/2005/CM/UEMOA. 
Ultrapassado esse prazo, a Entidade adjudicante se obriga, sem qualquer formalidade e de pleno direito, a pagar ao titular do contrato os juros de mora a contar do dia seguinte à expiração do prazo a uma taxa fixada pelo Ministro das Finanças do Estado membro no qual o contrato é executado acrescida de um ponto. (Artigo 92 da Directiva n°04/2005/CM/UEMOA)

	CCAG 17.1
	O montante da garantia de boa execução será de cinco (5%) por cento do montante do contrato. 

	CCAG 17.3
	A garantia de ba execução será : [inserir « uma garantia bancária » ou « uma caução de uma companhia de seguro »].

	CCAG 22.2
	A embalagem, a rotulagem e dos documentos colocados no interior das caixas serão : [inserir as informações]





	CCAG 23.1
	O valor assegurado deverá ser de cento e dez (110) por cento do valor DDP entregues dos materiais. 

	CCAG 25.1
	As inspecções e Testes são : [descrever os tipos, frequências, processos utilizados para realizar essas inspecções e testes] 

	CCAG 25.2
	As inspecções e os testes serão realizados em: [inserir os lugares ] _____________________ ___
________________________________________________________

	CCAG 26.1
	As sanções por atraso elevam-se a : [Inserir] [precisar entre 1/2000 e 1/5000] do montante do contrato por dias de atraso.


	CCAG 26.1
	O montante máximo das sanções de atraso será de dez (10) por cento do montante do contrato

	CCAG 27.5
	O prazo de reparação ou de substituição será de : [inserir o número] dias.


	Secção VII. Formulários do Contrato


Lista de formulários
1. Formulário do contrato
2. Modelo de gaantia de boa execção
(garantia bancária)

3. Modelo da garantia de reembolso de adiantamento (garantia bancária)

Modelo de contrato
CONTRATO No___________________________________________________________

SOBRE CONCURSO DO [Ou outros processos a precisar] _____________________

PUBLICADO NO DIA [Se for o caso, em função do tipo de processo de adjudicação] __________

APROVADO EM __________________________________________________________

NOTIFICADO EM _________por Ordem de Serviço n° _______________________________

OBJECTO : ________________________________________________________________

ADJUDICATÁRIO : ________________________________________________________

MONTANTE DO CONTRATO : ________________________________________________

PRAZO DE EXECUÇÃO : __________________________________________________

FINANCIAMENTO : ________________________________________________________

PRM____________________________________________________________________

AUTORIZA POR DELIBERAÇÃO [a precisar, se for o caso] ___________________

CONTRATO No _______________ 

ENTRE 

[O Mestre de Obra] da República de [Precisar o nome do Estado membro da UEMOA], agindo em nome e por conta do Estado de [Precisar o nome do Estado membro da UEMOA] [ou outra Entidade adjudicante. Precisar se for o caso], adiante designado pelo termo « Mestre de Obra », representado aos presentes por [a precisar] por um lado,

E 

[Nome e endereço do fornecedor (ou do prestador de serviço)] inscrito no registo de comércio sob o N°........ fazendo eleição de domicílio em ............., adiante designado, consoante os casos, pelos termos « fornecedor » ou « prestador de serviço », representado aos presentes por [a precisar] por outro lado. 

FOI ACORDADO E DECIDIDO O SEGUINTE :

Artigo 1 – Objecto do contrato
O presente contrato ter por objecto o fornecimento de materiais e/ou a prestação de serviços [a completar por uma descrição das aquisições] pelo fornecedor (ou do prestador de serviços) por conta do Mestre de Obra de acordo com as disposições dos documentos contratuais. 

Foi adjudicado pelo processo de [precisar o processo de outorga utilizado] desenvolvido no(s) artigo(s) [a precisar] do código dos contratos públicos de [Precisar o nome do Estado membro da UEMOA].

Artigo 2- Peças contratuais do contrato por ordem de privilégio 

As peças contratuais que constituem o presente contrato prevalecem uma sobre as outras na seguinte ordem em caso de contradição entre elas : 

1. o presente contrato ; 

2. a carta de compromisso ; 

3. a notificação de adjudicação do contrato dirigida ao titular pela Entidade adjudicante ;

4. a proposta e as Relações dos preços apresentados pelo titular / a Lista de quantidades, o Calendário de entrega, planos ;

5. o Caderno de Cláusulas Administrativas Particulares (CCAP); 

6. o Caderno de Clásulas Técnicas Particulares (CCTP); 

7. o Caderno de Cláusulas Técnicas Gerais (CCTG); 

8. o Caderno de Cláusulas Administrativas Gerais (CCAG).

[Acrescentar aqui todos os documentos suplementares eventuais] ________________

Artigo 3 – Montante do contrato e modalidades da sua determinação 

O montante do presente contrato é fixado em [a precisar por extenso e em algarismos] F.CFA, Incluindo Todas as Taxas (TTC). O presente contrato é um contrato a preço [Especificar. Exemplo : a preço unitário, ou a preço global,] 

Artigo 4 – Prazo de execução 

O prazo de execução do presente contrato é de [Duração a precisar por extenso e em números] mês a contar da data de notificação da ordem de serviço para começar as prestações previstas no contrato. 

Artigo 5 – Moeda e modo de pagamento 

Os pagamentos do fornecedor (ou do prestador de serviço) ao abrigo do presente contrato far-se-ão em FCFA [Ou outra moeda livremente econvertível a precisar] por crédito da conta N° [a precisar] aberta em nome da empresa [a precisar] no Banco [a precisar] em  [País a precisar]
Os pagamentos ao sub-empreiteiro se for o caso a título do presente contrato far-se-ão em 

FCFA [Ou outra moeda livremente convertível a precisar] por crédito da conta N° [a precisar] aberta em nome da empresa [a precisar] no Banco [a precisar] em [País a precisar]. 

Os pagamentos das provisões deverão ser efectuados num prazo de sessenta (60) dias calendários a contar do dia da recepção pela Pessoa Responsável do Contrato da declaração de crédito. 

Artigo 6 – Adiantamentos 

Será concedido ao fornecedor (ou ao prestador de serviço), a seu pedido, a contar da notificação da aprovaçã do contrato e sem justificação de despesas da sua parte um adiantamento global no montante máimo de 30% do montante inicial do contrato.

Esse adiantamento deverá ser garantida por uma garantia bancária de 100% constituída por uma caução bancária incondicional, irrevogável fornecida por um estabelecimento bancário, um estabelecimento financeiro autorizado ou uma mutualista legalmente reconhecida aceitável pelo Dono de Obra e pagável a primeiro pedido do Dono de Obra. 

O reembolso desse adiantamento é efectuado por retenção sobre os adiantamentos e eventualmente sobre o saldo devido ao fornecedor (ou ao prestador de serviço). 

A totalidade do adiantamento deve ser reembolsada o mais tardar no momento em que o valor em preço da base das prestações realizadas atinge 80% do montante do contrato.

Artigo 7- Reembolsos
Os reembolsos ao fornecedor (ou ao prestador de serviço) são efectuados à medida que a execução das prestações previstas no contrato de acordo com o artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do código dos contratos públicos.

Artigo 8 – Revisão dos preços 

Os preços do contrato são fixos e não sujeitos à revisão nas condições fixadas no Cadernos da Cláusulas Administrativas Particulares. 

Artigo 9- Informações sobre a garantia 

A garantia eventual do presente contrato deve ser operada de acordo com as condições fixadas pelo artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do Código dos contratos públicos.

As formalidades de publicidade previstas pela regulamentação nacional em vigor sobre a garantia dos contratos e pelo artigo 65 relativo à garantia do Acto Uniforme OHADA sobre o direito das seguradoras devem, em todo o caso ser respeitadas.

Artigo 10 – Regime fiscal e aduaneiro 

O presente contrato é submetido ao regime fiscal de direito comum em vigor no [Estado membro da UEMOA] ou outro [A especificar]. 

Artigo 11-Garantia de boa execução [Se for o caso]

Se uma garantia de boa execução for exigida pela Entidade adjudicante, ela deve ser estabelecida de acordo com o artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públics do Estado membro da UEMOA] do código dos contratos públicos que fixa o montante máximo da garantia de boa execução em cinco por cento (5 %) do preço de base do contrato acrescido ou dominuido se for o caso das adendas. O Titular fornecerá uma tal garantia de um montante de [Inserir o montante em FCFA ou o montante equivalente numa moeda livremente convertível].

A garantia de boa execução é desbloqueada no prazo de um mês a contar do início do prazo de garantia ou, se o contrato não comporta um tal prazo, imediatamente após recepção provisória dos materiais ou serviços.

Artigo 12- Sub-empreitada 

O fornecedor não pode em nenhum caso sub-empreitar o fornecimanto dos bens previstos no contrato. 

O prestador de serviços não pode sub-empreitar o contrato em curso de execução sem a autorização expressa da pessoa responsável do contrato. Se for o caso, ele deve obter da Entidade adjudicante a aceitação de cada sub-empreitada e a autorização das suas condições de pagamento e que esta faculdade seja prevista no Documento de Concurso.

Em caso de sub-empreitada do contrato, o titular continua responsável pela execução de todas as obrigações deste.

O sub-empreiteiro do titular do contrato que foi aceite e cujas condições de pagamentos foram acordadas pela entidade adjudicante e o titular do contrato e o titular pode ser pago, a seu pedido, directamente por esta última pela parte que ele assegura a execução.

Artigo 13- Condições de recepção 

Os bens fornecidos depos da execução dos contratos públicos são recebidos por uma Comissão de recepção que elabora uma acta de recepção assinada por todos os membros presentes da comissão.

Os contratos de bens correntes sujeitam-se a uma recepção única constatada após entrega dos bens.

Artigo 14 – Prazo de garantia
O fornecedor obriga-se, durante um prazo de garantia de [A precisar se esse prazo contratual for diferente do prazo de garantia de direito comum], a uma obrigação de reparação e de substituição ligadas às condições normais de utilização do conjunto das aquisições do contrato.

O prazo de garantia começa a contar da data de recepção. 

Artigo 15 – Sanções 

Em caso de atraso de entrega dos bens ou da prestação de serviços, o titular é passível de uma sanção por dia de atraso fixado em [precisar entre 1/2000º e 1/5000º] do montante do contrato. Não é previsto prémio pela execução anticipada do objecto do contrato. 

Artigo 16 – Prazo de pagamento 

O Dono da Obra deve proceder ao pagamento dos montantes em dívida num prazo que não pode ultrapassar sessenta (60) dias a contar do dirieto de pagamento. 

A falta de pagamento nesse prazo incorre juros de mora devidos a contar do dia seguinte à expiração de dito prazo até ao dia do pagamento. 

As modalidades de determinação do montante dos juros de mora são especificadas no artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do Código dos contratos públicos.

Artigo 17 – Rescisão do contrato 

O presente contrato poderá ser rescindido nas condições previstas no artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do Código dos contratos públicos. 

Artigo 18 – Resolução de litígios 

A resolução de litígios far-se-á nas condições previstas nos artigos [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do código dos contratos públicos. 

Artigo 19 – Sijeição aos regulamentos 

Tudo quanto não esteja previsto nas cláusulas do presente contrato, será sujeito às cláusulas do Caderno das Cláusulas Administrativas Gerais aplicáveis aos contratos públicos de bens (ou às cláusulas do Caderno das Cláusulas Administrativas Gerais aplicáveis aos contratos públicos de serviços correntes.

Artigo 20- Aprovação do contrato 

O presente contrato só será definitivo após sua aprovação pela entidade competente como previsto no artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do código dos contratos públicos. 

Analisado e aceite por : 

O Fornecedor (ou o prestador de serviço) 

(Nome completo)                                                       

Cidade, em___________                                                                          

   






O Ministro Administrador de Crédito  

                                                                                                      (Nome completo) 

                                                                                                   Cidade, em____________

           Aprovado por : 

                                                                            Ministro Ordenador do orçamento 

                                                                                                            ou

                                                                           O Director Geral da empresa pública
                                                                                                      Cidade, em__________

2. Modelo de garantia de boa execução (garantia bancária)

Data: 
___________________________

Concurso no: 
_____________

_____________________________ [nome do banco e endereço do banco emissor]
Beneficiário : __________________ [nome e endereço do Dono de Obra] 
Data : _______________

Garantia de boa execução nº. : ________________

Fomos informados de que ____________________ [nome do fornecedor ou do prestadoe de serviços] (adiante designado « fornecedor » ou « prestador de serviço ») foi assinado convosco o Contrato nº. ______________________ datado de ______________ para a execução de_________________  [descrição dos bens e/ou dos serviços correntes] (adiante designado « Contrato »).

Além disso, compreendemos que uma garantia de boa execução é exigida nos termos das condições do Contrato.
A pedido do Fornecedor (do prestador de serviço), nós _________________ [nome do banco] nos comprometemos pela presente, sem reserva e irrevogavelmente, a pagar-vos assim que solicitarem, todos os montantes de dinheiro que poderão reclamar no limite de _____________ [Inserir o montante en números] _____________ [Inserir o montante por extenso]
.  O vosso pedido de pagamento deve ser acompanhado de uma declaração certificando que o se conformer Candidato não aceita as condições do Contrato a não ser que apresentem provas ou as razões ou o motivo do vosso pedido ou do montante indicado no vosso pedido. 

A presente garantia expira o mais tardar no dia  __________  ___________ 2____, 
 e qualquer pedido de pagamento deve ser recebido nessa data o mais tardar.

A presente garantia é estabelecida de conformidade com o Acto Uniforme relativo à organização das garantias de 17 de Abril de 1997 (JO OHADA n° 03 de 1 de Outubro de 2007) cujos artigos 29 et 30 são respectivamente relativos às regras de formação da carta de garantia e às suas menções obrigatórias.

___________________

[Assinatura]

Nota : O texto em itálico deve ser retirado do documento final ; é fornecido a título indicativo com vista a facilitar a preparação do documento.

Datado de ______________ dia de__________________.

3. Modelo de garantia de reembolso de adiantamento (garantia bancária)

Data : 
___________________________

Concurso no : 
_____________

_____________________________ [nome do banco e endereço do banco emissor]
Beneficiário : __________________ [nome e endereço do Dono de Obra] 

Data : _______________

Garantia de restituição de adiantamento nº : ________________

Fomos informados de que ____________________ [nome do fornecedor ou do prestador] (adiante designado « fornecedor » ou « prestador de serviço ») assinou convosco o Contrato nº. ________________ datado de ______________ para a execução _____________________  [nome do contrato e descrição dos bens e/ou serviços] (adiante designado « Contrato »).

Além disso, nós compreendemos que em virtude das condições do Contrato, um adiantamento no montante de ___________ [Inserir o montante em números] _____________ [Inserir o montante por extenso] é pago contra uma garantia de restituição de adiantamento.

A pedido do fornecedor (ou « prestador de serviço »), nós _________________ [nome do banco] assumimos o compromisso pela presente, sem reserva e irrevogavelmente, a pagar-vos logo no primeiro pedido, todos os montantes de dinheiro que poderiam reclamer no limite de _____________ [Inserir o montante em números] _____________ [Inserir o montante por extenso]
.  Vosso pedido de pagamento deve ser acompanhado de uma declaração que certifique que o fornecedor (ou « o prestador de serviço ») não aceita as condições do Contrato porque utilizou o adiantamento para outros fins que não seja o fornecimento de bans.

Qualquer pedido de pagamento a título da presente garantia é condicionado à recepção pelo fornecedor (ou « prestador de serviço ») do adiantamento acima mencionado na sua conta bancária número ______________ no __________________ [nome e endereço do banco].

A presente garantia expira o mais tardar no dia ______________  ___________ 2____
 e qualquer outro pedido de pagamento deve ser recebido o mais tardar nessa data.

_____________________

Assinatura
Nota : O texto em itálico deve ser retirado do documento final ;ele é fornecido a título indicativo para facilitar a preparação..
ANEXO
Concurso – Caso com pré-qualificação
Carta aos candidatos pré-qualificados
	Notas relativas à carta aos candidatos pré-qualificados
A Carta que se segue é dirigida exclusivamente aos candidatos que foram admitidos ao concurso depois do processo de pré-qualificação conduzido pela Entidade adjudicante.  

O ideal seria de enviar essa carta aos candidatos pré-qualificados ao mesmo tempo que são anunciados os resultados da pré-qualificação.

Uma pré-qualificação deve ser sempre efectuada no caso de contratos públicos cujo objecto é a aquisição de bens importantes em valor e/ou volume e/ou a vocação técnica das aquisições é muito importante. No caso de um concurso aberto sem pré-qualificação, o texto de anúncio de concurso (AC) aberto (não precedido de pré-qualificação) apresentado na secção seguinte à presente, deverá ser utilizado.




Formato de carta aos proponentes pré-qualificados

Data:


À : [nome e endereço da empresa]
Referência : [nome do projecto]

AC Nº : [referência do AC]
Senhores, Senhoras,

1. O [Inserir o nome do Dono de Obra] [obteve/solicitou] de [Inserir a fonte desses fundos] fundos, a fim de financiar [Inserir o nome do projecto ou do programa], e a pretende utilizar uma parte desses fundos para pagamentos a título do Contrato [Inserir o nome/número do Contrato].
2.
O [nome do Dono de Obra] convida, pelo presente Anúncio de Concurso, os proponentes a apresentarem suas propostas em envelope fechado, para aquisição (ou a prestação) de bens (ou de serviços).

3.
Os proponentes pré-qualificados podem obter informações suplementares e examinar o Documento de concurso nos escritórios de [nome do serviço responsável do Contrato]
 [endereço postal, endereço telegráfico e/ou endereço e número de telex do serviço, endereço do correio electrónico, numero de fax onde o Proponente pode informar-se, examinar obter os documentos].

4.
Informo que foram pré-qualificados para o projecto citado em referência, e consequentemente admitidos a concorrer (para os seguintes lotes(
)).

5.
Um conjunto completo do documento de concurso pode ser consultado gratuitamente ou ser comprado no serviço acima mencionado mediante pagamento de um montante não reembolsável de [Inserir o montante e a moeda].
6.
As candidaturas devem ser acompanhadas de uma garantia de candidatura no montante de [Inserir o montante por extenso e em número (
)] FCFA ou num montante equivalente numa moeda livremente convertível, e devem ser depositadas no [indicar o endereço e o local exactos] o mais tardar às [hora] e [data].  

7. 
As propostas serão abertas na presença dos representantes dos candidatos que desejarem assistir à abertura dos envelopes no dia [data] às [hora] ao seguinte endereço : [indicar o endereço e o local exactos] (
)
Queiram aceitar, Senhores, [Fórmula de cortesia]









[Assinatura autorizada]









      [Nome e título]









[Dono de Obra]

Anúncio de Concurso Aberto – Caso sem pré-qualificação
Anúncio de Concurso Aberto (ACA)

[Inserir : identificação da Entidade adjudicante]

[Inserir : Identificação do ACA]

1. Este Anúncio é lançado na sequência do Anúncio Geral de Outorga de Contratos (Eventualmente) publicado no [Inserir o nome da publicação] de [Inserir a data
].
2. (NB : Unicamente para os contratos não financiados pelo orçamento nacional) O [Inserir o nome do Dono da Obra] [obteve/solicitou] fundos [Inserir a fonte desses fundos
], a fim de financiar [Inserir o nome do projecto ou do programa], e pretende utilizar uma parte desses fundos para efectuar pagamentos a título do Contrato [Inserir o nome/número do Contrato].
Ou

(NB : Unicamente para os contratos financiados com o orçamento nacional) O [Inserir o nome do Dono de Obra] dispõe de fundos do orçamento do Estado, a fim de financiar [Inserir o nome do projecto ou do programa], e pretende utilizar uma parte desses fundos para efectuar pagamentos a título do Contrato [Inserir o nome/número do Contrato].
3. O [Inserir o nome do Dono de Obra] solicita propostas fechadas da parte dos candidatos elegíveis e que respondam às qualificações necessárias para o fornecimento dos bens (ou a prestação dos serviços) seguintes : [Inserir uma breve descrição dos bens e/ou serviços
]. 

4. A outorga do Contrato será realizada por Concurso aberto como definido no Código dos Contratos públicos nos artigos [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] e seguintes, e aberto a todos os candidatos elegíveis. 

5. Os candidatos interessados podem obter informações junto de [Inserir o nome do Dono de Obra; Inserir o nome e o endereço electrónico da pessoa responsável] e consultar os documentos de Concurso no endereço adiante mencionado [especificar o endereço e o local exacto] de [Inserir as horas de abertura e de encerramento
].

6. As exigências em matéria de qualificações são : [Inserir a lista das condições de ordem técnica, financeira, jurídica, e outras]. Ver o DPC para informações detalhadas. 

7. Os candidatos interessados podem consultar gratuitamente o Documento de concurso completo ou retirá-lo a título oneroso contra pagamento
 de um montante não reembolsável de [Inserir o montante em FCFA] ao endereço adiante mencionado [especificar o endereço]. O método de pagamento será [Inserir a forma de pagamento
]. O Documento de concurso será enviado por [Inserir o modo de envio
].
8. As propostas deverão ser enviadas ao seguinte endereço [especificar o endereço
] o mais tardar no dia [Inserir a data e a hora]. As propostas enviadas em atraso não serão aceites.  
9. As propostas devem incluir uma garantia de candidatura, num montante de [Inserir o montante em FCFA ou uma percentagem mínima do preço da proposta, ou o montante equivalente numa moeda livremente convertível]. O montante da garantia de candidatura varia entre um (1) e três (3) por cento do montante previsional do contrato de acordo com o artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do Código dos contratos públicos.

10. As propostas dos candidatos serão retidas durante um período de noventa dias (90) a contar da data limite do depósito das propostas como especificado no ponto 19.1 das IC e no DPC.
11. As propostas serão abertas na presença dos representantes dos candidatos que desejarem assistir à abertura dos envelopes no dia [data] às [hora] ao seguinte endereço : [indicar o endereço e o local exacto] (
)
Anúncio de Concurso Restrito (ACR)
[Inserir : Identificação da Entidade adjudicante como especificado no DPC, IC 1.1]

[Inserir : Identificação do ACR como especificado no DPC, IC 1.1]


Data:


A : [nome e endereço da empresa]
Objecto : [Como especificado no DPC, IC 1.1]
Referência : [nome do projecto]

ACR : [referência do ACR]
Senhores, Senhoras,
1. (NB : Únicamente para os contratos não financiados pelo orçamento nacional) O [Inserir o nome do Dono de Obra] [a obteve/solicitou] fundos [Inserir a fonte desses fundos
], para financiar [Inserir o nome do projecto ou do programa], e pretende utilizar uma parte desses fundos para efectuar pagamentos a título do Contrato [Inserir o nome/número do Contrato].
Ou

(NB : Únicamente para os contratos financiados com o orçamento nacional) O [Inserir o nome do Dono de Obra] dispõe de fundos do orçamento do Estado para financiar [Inserir o nome do projecto ou do programa], e pretende utilizar uma parte desses fundos para efectuar pagamentos a título do Contrato [Inserir o nome / número do Contrato].
2. No quadro da execução do projecto (definido nos DPC, IC 1.1), com financiamento (definido no DPC), tenho a honra de convidá-lo para participar num Concurso restrito para : (Descrição dos bens e/ou serviços especificados nos DPC, IC 1.1
).

3. Os candidatos têm a possibilidade de candidatar-se para um, vários ou para o conjunto dos lotes, eles deverão apresentar uma candidatura separada para cada lote. 

4. O prazo de execução é de [Inserir o prazo de execução como especificado no DPC] mês. 

5. O presente Concurso é direccionado para os candidatos inscritos na lista restrita, cujos nomes citamos: [Inserir a lista das empresas que foram contactadas para participar no concurso]
6. A outorga do Contratonserá efectuada por Concurso restrito como definido no código dos Contratos públicos no artigo [VIndicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA].
7. Os candidatos interessados podem consultar gratuitamente o documento de concurso completo ou retirá-lo a título oneroso contra pagamento
 de um monante não reembolsável de [Inserir o montante em FCFA] ao seguinte endereço [especificar o endereço]. O método de pagamento será [Inserir a forma de pagamento
]. O Documento de Concurso será enviado por [Inserir o modo de expedição
]. As propostas deverão ser entregues ao seguinte endereço [especificar o endereço
] o mais tardar no dia [Inserir a data e a hora] num (1) original e [como especificado no DPC] cópias. As propostas depositadas com atraso não serão aceites. As propostas serão abertas na presença dos representantes dos candidatos presentes no seguinte endereço [especificar o endereço] às [Inserir a data e a hora]. 
8. As propostas devem incluir uma garantia de candidatura, de um montante de [Inserir o montante em FCFA ou uma percentagem mínima do preço da proposta, ou o montante equivalente numa moeda livremente convertível]. O montante da garantia de candidatura varia entre um (1) e três (3) por cento do montante previsional do contrato de acordo com o artigo [Indicar o artigo da regulamentação nacional dos contratos públicos do Estado membro da UEMOA] do Código dos contratos públicos.
9. As propostas dos candidatos ficarão retidas por um período de noventa dias (90) a contar da data limite de depósito das propostas como especificado no ponto 19.1 das IC e no DPC.
 
10. As candidaturas devem ser abertas na presença dos representantes dos candidatos que desejarem assistir à abertura dos envelopes no dia le [data] às [hora] ao seguinte endereço : [indicar o endereço e o locaç exacto] (
) 

Queiram aceitar, Senhores, Senhoras [Forma de cortesia]







         [Assinatura]









      [Nome e título]









[Dono de Obra]

� Designa a pessoa colectiva de direito público ou de direito privado referida nos artigos 4 e 5 da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 relativa ao procedimento de outorga, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviço público na UEMOA. O Dono de Obra é o proprietário final da obra ou do equipamento técnico, objecto do contrato. A Entidade adjudicante é geralmente o Dono da Obra ou o Delegado do Dono da Obra. Nos documentos que constituem o Contrato, a Entidade outorgante é designada pelo «Dono da Obra». Os organismos de direito público definidos no artigo 1º da Directiva acima referida estão relacionados com a qualidade de Dono de Obra à medida que outorgam contratos públicos. 


 


� Designa a pessoa colectiva de direito público ou de direito privado referida nos artigos 4 e 5 da Directiva N°04/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 relativa ao procedimento de outorga, de execução e de regulamento dos contratos públicos e das delegações de serviço público na UEMOA, signatária de um contrato público. A Entidade adjudicante é geralmente o Dono da Obra ou o Delegado do Dono de Obra. Nos documentos que constituem o Contrato, a Entidade adjudicante é designada pelo «Dono de Obra». Os organismos de direito público definidos no artigo 1º da Directiva acima referida estão relacionados com a qualidade de Dono de Obra à medida que outorgam contratos públicos.


	


� Com as necessárias modificações. 


� Substituir pelas designações reais tal como são consagradas pelos textos em vigor nos Estado membros da UEMOA. A criação do Órgão responsável pela Regulação dos Contratos públicos é uma obrigação decorrente da Directive N°05/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 relativa ao controlo e regulação dos contratos públicos e das delegações de serviço público. Mesmo se a prática tende de maneira quase regularmente a consagrar a designação de Entidade de Regulação dos Contratos Públicos e das delegações de serviço público (ARCP), os Estados membros são livres de atribuir a denominação que desejarem.


� Se aplicável.


� Se oportuno


� Substituir pelas denominações tal como consagradas pelos textos em vigor no Estado membro da UEMOA. A criação do Órgão responsável pela Regulação dos Contratos públicos é uma obrigação decorrente da Directiva N°05/2005/CM/UEMOA de 09 de Dezembro de 2005 relativa ao controlo e regulação dos Contratos públicos e das delegações do serviço público. Mesmo que a prática tende de maneira quase generalizada a consagrar a designação de Autoridade de Regulação dos Contratos públicos e das delegações de serviço público (ARCP), os Estados membros são livres de atribuir a denominação que desejarem.


� Montante máximo autorizado dos de conformidade com o artigo 90 da Directiva n°04/2005/CM/UEMOA


� 	O Avalista deve inserir um montante que represente o adiantamento em termos de percentagem do montante mencionado no Contrato.


� 	Inserir a data que represente vinte e oito días seguintes à data prevista de fim das prestações objecto do Contrato. O Dono da Obra deve ter em conta o facto de que, no caso de um prolongamento da duração do Contrato, ele deverá pedir ao Avalista para prolongar a duração da presente garantia. Esse pedido deve ser feito por escrito antes da data de expiração mencionada na garantia. Na preparação da garantia, o Dono da Obra pode acrescentar o estipulado no fim do parágrafo que precede o último parágrafo: « A pedido escrito do Dono da Obra, formulado antes da expiração da presente garantia, o Avalista prolongará a duração dessa garantia por um período não superior a [seis meses] [um ano]. Essa prolongação só será concedida uma vezs. »


� 	O Avalista deve inserir um montante representando o adiantamento sob a forma de percentagem do montante do Contrato mencionado no Contrato.


� 	Inserir a data prevista para a recepção provisória.  O Dono de Obra deve ter em conta o facto de que, em caso de prlongamento da duração do Contrato, ele deberá pedir ao Avalista para prolongar a duração da presente garantia.  Essa garantía debe ser feita por escrito antes da data de expiração mencionada na garantia. Quando preparará a garantía, o Dono de Obra pode acrescentar no fim do parágrafo precedente ao último parágrafo o seguinte: « A pedido escrito do Dono de Obra formulado antes da expiração da presente garantía, o Avalista prolongará a duração dessa garantía por um período não superior a [seis meses] [um ano]. Esse prongamento só será concedido uma vez. »


� 	O escritório onde são consultados ou onde são emitidos os Documentos de concurso e o escritório onde são depositadas as propostas podem ser idênticos ou diferentes. 


� 	Estas secções do texto devem ser acrescentados quando o projecto é dividido em varios lotes e que a pré-qualificação foi feita para varios lotes. A segunda secção debe sesr adaptada em função do ou dos lotes para os quais o candidato é convidado a concorrer.


� 	Coordenar com o Artigo 20 das IC, “Garantia de proposta” e o DPC.. 


� 	Coordenar com o Artigo 23 das IC, “Abertura dos envelopes” et DPC.


� Dia, mês, ano; por exemplo: 31 de Maio de 2008.


� [Inserir, se aplicável: « este contrato será financiado conjuntamente por {Inserir o nome do co-financiador} »].


� Fornecer uma breve descrição dos bens ou serviços, incluindo as principais quantidades, o lugar e o período de realização e outras informações de natureza a permitir aos potenciais candidatos decidirem sobre a sua participação ou não no Concurso. 





� Por exemple: de 8.horas às 17 horas


� O preço solicitado deve ser um preço justo, isto é, destinado a reembolsar à Entidade adjudicante o custo de impressão do DC, do correio e envio do documento de concurso. Os níveis do preço não devem desncorajar os candidatos a participarem no proceso de candidatura.


� Por exemplo cheque de caixa, atransferência para uma conta a precisar.


� O proceso de anvio é geralmente o correio aéreo para o estrangeiro e o correio normal ou envio ao demicílio localmente. Por razões de urgencia ou de segurança o envio ao domicílio por correio pode ser previsto.    


� O escritorio onde as propostas são abertas não é necesariamente onde os documentos podementos podem ser consultados ou o escritorio onde as propostas devem ser depositadas. Um único lugar debe ser mencionado para o depósito das propostas, que debe ser situado o meis perto possível do local de abertura das propostas a fim de limitar a duração entre o depósito e a abertura dos envelopes.  


� 	Coordonar com o Artigo 23 das IC, “Abertura dos envelopes” e o DPC.


� [Inserir, se aplicável,: « este contrato será financiado conjuntamente por {Inserir o nome do co-financiador} »].


� Fornecer uma breve descrição das aquisições, incluindo quantidades principais, lugar e período de realização, e outra informação de natureza a permitir aos candidatos decidirem sobre a sua participação ou não no Concurso restrito. 





� O preço solicitado deve ser um preço justo, isto é destinado a reemborsar a Entidade adjudicante o custo de impressão do DC, correio e envio do documeno de concurso. Os níveis de preço não devem desencorajar os candidatos a participarem no processo de concurso.


� Por exemple cheque de caixa, transferência para a conta a precisar.


� O processo de envio é geralmente o correio aéreo para o estrangeiro e o correio normal ou entrega ao domicílio localmente. Por razões de urgência ou de segurança, o envio ao domicílio por mensagem pode ser previsto.    


� O escritório onde as propostas são abertas ão é necessariamente o escritório onde os documentos podem ser consultados ou o escritório onde as candidaturas devem ser depositadas. Só um lugar deve ser mencionado para o depósito das candidaturas, que deve ficar situado o mais perto possível do lugar de abertura das propostas para limitar a duração entre a submissão e a abertura das propostas.  


� 	Coordenar com o Artigo 23 das IC, “Abertura dos envelopes” e o DC.





